
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE CIDADES INTELIGENTES – CONACIN 
Av. Frei Orestes Girardi, 893 – Campos do Jordão - SP 

CNPJ: 63.161.279/0001-00 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2026 

Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE CIDADES INTELIGENTES – 

CONACIN, por meio do setor competente, realizará procedimento de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, com fundamento no art. 75, 

inciso II, c/c §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação ("TIC"), 

para prover Plataforma de Gestão Digital de Processos e Automação de Fluxos Processuais, 

compreendendo licenciamento, implantação, configuração, sustentação e suporte técnico da solução, 

para atendimento das demandas do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE CIDADES 

INTELIGENTES – CONACIN, pelo período de 12 (doze) meses. 

2. PERÍODO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

DATA FINAL PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 21 de agosto de 2026, às 17h00. 

MEIOS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: por e-mail, no endereço 

contato@conacin.com.br, ou presencialmente na Administração do Consórcio, localizada na Av. Frei 

Orestes Girardi, 893 – Campos do Jordão/SP. 

As propostas apresentadas presencialmente deverão ser entregues durante o horário de expediente, das 

09h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 

As propostas entregues fora do prazo ou em desacordo com as condições estabelecidas não serão 

admitidas. 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO GLOBAL, condicionado ao atendimento integral das especificações técnicas e dos 

requisitos de habilitação. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO E DO SEU CARÁTER SIGILOSO 

4.1. O orçamento estimado da presente contratação possui caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, encontrando-se regularmente elaborado e juntado aos autos do Processo 

Administrativo nº 015/2026, sem prejuízo do acesso pelos órgãos de controle interno e externo. 

4.2. A adoção do orçamento sigiloso justifica-se pela necessidade de preservar a competitividade e 

estimular a apresentação de propostas formuladas de maneira independente pelos interessados, com base 

nas condições efetivas de mercado e nos custos inerentes à execução do objeto, evitando que o valor 

previamente estimado pela Administração funcione como referência ou parâmetro indutor para a 

formação das propostas. 
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4.3. O sigilo restringe-se ao orçamento estimado e aos elementos capazes de revelar antecipadamente o 

seu valor, permanecendo disponíveis aos interessados todas as informações necessárias à adequada 

compreensão do objeto e à formulação das propostas. 

4.4. As propostas serão analisadas quanto à sua aceitabilidade e compatibilidade com os preços 

praticados no mercado com fundamento no orçamento previamente elaborado e nos demais elementos 

constantes dos autos. 

5. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

As propostas deverão conter, no mínimo: 

a) identificação do proponente; 

b) CNPJ; 

c) endereço e contatos; 

d) valor mensal e valor anual; 

e) declaração de que o preço contempla todos os custos necessários à execução; 

f) prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias; 

g) descrição técnica da solução ofertada, evidenciando a aderência às especificações constantes do 

Termo de Referência. 

6. HABILITAÇÃO 

O proponente classificado deverá apresentar a documentação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica 

exigida pela legislação e pelo Termo de Referência. 

Para qualificação técnica, deverão ser apresentados, no mínimo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

I – habilitação jurídica; 

II – regularidade fiscal, social e trabalhista; 

III – qualificação econômico-financeira compatível com o objeto; 

IV – qualificação técnica, mediante atestado(s) de capacidade técnica compatível com o objeto e a 

complexidade da contratação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

7. JULGAMENTO 

Será considerada mais vantajosa a proposta de menor preço global dentre aquelas que atenderem 

integralmente às especificações e condições estabelecidas. 

A apresentação do menor preço não gera direito automático à contratação. 

O CONACIN poderá solicitar esclarecimentos ou diligências destinadas à adequada análise das 

propostas e documentos, observada a legislação. 
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8. CONTRATAÇÃO 

O proponente selecionado será convocado para apresentação ou complementação da documentação 

necessária e, após o regular processamento da contratação direta, para assinatura do instrumento 

contratual. 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO 

A execução terá início após a formalização contratual e se estenderá pelo período de 12 (doze) meses, 

admitida prorrogação nos termos dos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os 

prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência, inclusive quanto à Prova de Conceito – PoC 

prevista no item 6 do Termo de Referência. 

10. INFORMAÇÕES 

O Termo de Referência – Versão para Divulgação e demais informações pertinentes estarão disponíveis 

juntamente com este Aviso. 

 

 

Campos do Jordão/SP, 17 de agosto de 2026. 

 

 

_____________________________________________ 

CARLOS EDUARDO PEREIRA DA SILVA 

Presidente do CONACIN 

 



 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE CIDADES INTELIGENTES – CONACIN 
Av. Frei Orestes Girardi, 893 – Campos do Jordão - SP 

CNPJ: 63.161.279/0001-00 

TERMO DE REFERÊNCIA – VERSÃO PARA DIVULGAÇÃO 

Plataforma de Gestão Digital de Processos e Automação de Fluxos Processuais 

Processo Administrativo nº 015/2026 — Dispensa de Licitação nº 03/2026 

Documento correspondente ao Termo de Referência aprovado e constante dos autos. O orçamento 

estimado e os elementos capazes de revelar antecipadamente o seu valor foram suprimidos desta 

versão pública em razão do caráter sigiloso adotado nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(“TIC”) para prover Plataforma de Gestão Digital de Processos e Automação de Fluxos Processuais para 

atendimento das demandas do Consórcio Intermunicipal de Cidades Inteligentes - CONACIN. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação tem como finalidade precípua atender a uma demanda estratégica do Sistema 

Integrado de Gestão Digital de Processos Administrativos, contemplando módulo de Comunicação 

Institucional, apto a suportar, de forma unificada, a gestão das demandas internas e externas da entidade 

consorciada. 

2.2. A iniciativa encontra sólido amparo nas diretrizes instituídas pela Lei nº 14.129/2021, que 

estabelece princípios, regras e instrumentos voltados à transformação digital da Administração Pública, 

bem como nas disposições constantes da Lei nº 12.527/2011 e da Lei Complementar nº 131/2009, 

diplomas que consagram os deveres de transparência ativa e passiva, publicidade e acesso à informação. 

2.3. No âmbito do CONACIN, cuja natureza consorcial implica a articulação de múltiplos entes 

municipais e a gestão compartilhada de serviços e políticas públicas, evidencia-se a crescente 

complexidade dos fluxos administrativos, das comunicações institucionais e do tratamento das 

demandas oriundas tanto dos municípios consorciados quanto da sociedade. Tal cenário impõe a 

necessidade de adoção de solução tecnológica integrada, capaz de promover a padronização de 

procedimentos, a racionalização de rotinas e a adequada governança das informações. 

2.4. A implementação de plataforma digital unificada permitirá a centralização, o controle e a 

rastreabilidade de processos administrativos, assegurando maior eficiência operacional, mitigação de 

riscos, integridade dos dados e celeridade na tomada de decisões. Ademais, viabilizará o tratamento 

estruturado das demandas externas, fortalecendo os canais de comunicação institucional e aprimorando 

a interlocução entre o consórcio, os entes consorciados e os cidadãos. 

2.5. Cumpre destacar que a medida contribui significativamente para o fortalecimento dos mecanismos 

de controle interno e externo, ao passo em que amplia a transparência das ações administrativas e 

fomenta o controle social, em consonância com os princípios constitucionais da publicidade e da 

eficiência. 

2.6. Nesse contexto, a contratação de Sistema Integrado de Gestão Digital de Processos e Comunicação 

Institucional revela-se medida estruturante e indispensável ao aprimoramento da governança do 

CONACIN, conferindo-lhe maior capacidade de coordenação, eficiência administrativa e credibilidade 

institucional, em estrita observância às melhores práticas de gestão pública contemporânea. 
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2.7. A instrução da contratação direta observará integralmente o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, incluindo 

a estimativa da despesa, a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, a 

comprovação da habilitação e qualificação mínima do fornecedor selecionado, a razão da escolha do 

contratado, a justificativa de preço, o parecer jurídico e a autorização da autoridade competente, sem 

prejuízo dos demais documentos exigíveis conforme as circunstâncias concretas da contratação. 

2.8. Nos termos do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, a contratação será precedida de divulgação de 

Aviso de Contratação Direta em sítio eletrônico oficial do CONACIN, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e a manifestação de interesse da Administração em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa 

entre aquelas que atendam integralmente às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.9. O levantamento de mercado e a pesquisa formal de preços confirmaram a existência de pluralidade 

de fornecedores e soluções aptos ao atendimento da necessidade, evidenciando ambiente competitivo. 

A estimativa da despesa foi consolidada em instrumento próprio, e a seleção do contratado ocorrerá no 

âmbito da Dispensa de Licitação nº 03/2026, mediante comparação das propostas válidas, verificação 

da habilitação e, quando cabível, aprovação na Prova de Conceito. 

3. DA PLANILHA DE SERVIÇOS E QUANTITATIVOS 

Item Descrição dos Serviços Und Qtde 

1 
Fornecimento do Sistema de Gestão Digital de Processos e 

Automação de Fluxos Processuais 
Mês 12 

 

3.1. A contratada deverá realizar, de forma remota, todas as atividades de configuração, ativação e 

implantação da plataforma, incluindo o treinamento, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 

do início dos serviços. 

3.2. O licenciamento e suporte mensal abrangerá o fornecimento de licenças de uso para até 30 (trinta) 

usuários, com direito de uso do software em ambiente WEB. 

3.3. DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS PARA FORMAÇÃO DO PREÇO 

3.3.1. Foi realizada pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, nos termos do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, cujo orçamento estimado encontra-se regularmente elaborado e juntado aos autos do 

Processo Administrativo nº 015/2026. 

3.3.2. O orçamento estimado da contratação e os elementos capazes de revelar antecipadamente o seu 

valor possuem caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021 e da justificativa constante 

do Aviso de Contratação Direta nº 03/2026, tendo sido suprimidos desta versão destinada à divulgação 

pública, sem prejuízo do acesso pelos órgãos de controle interno e externo. 

3.3.3. O sigilo restringe-se ao valor estimado e aos elementos que permitam sua identificação, 

permanecendo disponíveis aos interessados todas as demais informações necessárias à adequada 

compreensão do objeto e à formulação das propostas. As propostas serão analisadas quanto à sua 

aceitabilidade e compatibilidade com os preços de mercado com fundamento no orçamento previamente 

elaborado e nos demais elementos constantes dos autos. 

4. DAS DESCRIÇÕES TÉCNICAS DA SOLUÇÃO 
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4.1. O sistema deve ser disponibilizado em servidor WEB, com certificado de segurança SSL, com 

disponibilidade de no mínimo 99%, disponível para acesso diretamente na internet 

4.2. A solução deverá operar em infraestrutura de hospedagem segura, resiliente e escalável, com 

mecanismos adequados de redundância, monitoramento, proteção e continuidade, observando a Lei nº 

13.709/2018, o Marco Civil da Internet e boas práticas reconhecidas de segurança da informação. A 

localização e a arquitetura da infraestrutura deverão assegurar desempenho compatível com o uso 

institucional da plataforma, sem imposição de tecnologia, provedor ou certificação específica, admitidas 

soluções tecnicamente equivalentes que atendam aos níveis de serviço exigidos. 

4.3. O sistema deverá gerenciar automaticamente a operabilidade e escalabilidade do banco de dados, 

com provisionamento automático e suporte para diferentes instâncias de banco de dados conforme 

demanda; 

4.4. O serviço deverá garantir backup, restauração, replicação e balanceamento de carga para as 

operações de banco de dados; 

4.5. Deverá haver compatibilidade com bancos de dados relacionais como MySQL, PostgreSQL ou 

outros, de acordo com a necessidade; 

4.6. Deverá fornecer recursos computacionais elásticos para suporte à infraestrutura da aplicação, 

permitindo a escalabilidade vertical e horizontal conforme o volume de acessos e carga de 

processamento; 

4.7. Deverá garantir uma rede privada e segura para comunicação entre os serviços da nuvem, com 

controle granular de acesso público e privado; 

4.8. O sistema deverá suportar a criação e gerenciamento de sub-redes (subnets), roteadores (gateways) 

e configurações de acesso seguro via VPN; 

4.9. Deverá monitorar a aplicação utilizando modelos de machine learning para detectar anomalias no 

desempenho e uso de recursos, gerando relatórios automáticos sobre possíveis problemas e soluções; 

4.10. Deverá permitir o envio escalável de notificações via e-mail, com capacidade de envio de até 50 

mil e-mails diários e até 14 e-mails por segundo, garantindo a confiabilidade e entrega das mensagens; 

4.11. Deverá integrar sistemas de segurança como autenticação de remetente e proteção contra spam; 

4.12. Deverá gerenciar de forma segura as credenciais de banco de dados, chaves de API e outros 

segredos, com rotação automática de chaves e recuperação de informações criptografadas; 

4.13. O sistema deverá garantir a auditoria de acessos e alterações às credenciais; 

4.14. Deverá permitir a limitação e segurança das requisições por meio de políticas de uso e proteção 

contra DDoS; 

4.15. O sistema deverá armazenar de maneira segura todos os documentos e arquivos da aplicação, com 

alta disponibilidade e recuperação automática em caso de falha; 

4.16. Deverá permitir o armazenamento de grandes volumes de dados com políticas de ciclo de vida e 

versionamento; 

4.17. Deverá proteger a aplicação contra ameaças da web, como tentativas de exploração de 

vulnerabilidades comuns (SQL Injection, Cross-Site Scripting) e ataques de negação de serviço (DDoS); 
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4.18. Deverá permitir a configuração de regras de segurança personalizadas e automação de respostas a 

ataques; 

4.19. O sistema deverá gerenciar a fila de mensagens entre os serviços para evitar sobrecarga e garantir 

a comunicação assíncrona entre os módulos; 

4.20. Deverá permitir a configuração de múltiplas filas com diferentes prioridades e tempos de espera; 

4.21. Deverá gerenciar as chaves criptográficas usadas para proteger os dados armazenados e 

transferidos entre os serviços, garantindo que todas as informações confidenciais estejam devidamente 

protegidas; 

4.22. O sistema deverá permitir o controle de acesso às chaves e a criação de políticas de segurança; 

4.23. Deverá ser capaz de rastrear e identificar gargalos ou falhas em qualquer ponto da infraestrutura. 

4.24. O sistema deverá permitir o login para os seguintes tipos de usuários, observando que cada acesso 

deverá ser único e vinculado exclusivamente a um único CPF ou CNPJ: 

4.24.1. Servidor Público: Autenticação por CPF(Obrigatoriamente) e senha; 

4.24.2. Cidadão (Pessoa Física): Autenticação por CPF(Obrigatoriamente) e senha; 

4.24.3. Empresas e outras entidades (Pessoa Jurídica): Autenticação por CNPJ (Obrigatoriamente) e 

senha. 

4.25. O sistema deverá verificar as credenciais fornecidas (CPF ou CNPJ) obrigatoriamente e senha, 

validando-as de acordo com o cadastro do usuário em questão; 

4.25.1. Após cinco tentativas de login malsucedidas, a conta do usuário deverá ser bloqueada; 

4.25.2. O sistema deverá exibir uma mensagem de erro clara quando as credenciais não forem 

reconhecidas; 

4.25.3. Controle de acesso dinâmico baseado no ciclo de vida da identidade funcional: 

4.25.3.1. Estado Operacional Padrão (Ativo): O sistema deverá aplicar o conjunto completo de 

permissões e privilégios (entitlements) associados aos papéis do usuário cujo atributo de status funcional 

esteja definido como "Ativo", garantindo acesso irrestrito ao ambiente de trabalho conforme seu perfil 

de autorização; 

4.25.3.2. Estado de Afastamento Legal (Licença): Para um usuário em estado de "Licença", o sistema 

deverá acionar uma política de quarentena de privilégios, apresentando um aviso de status e restringindo 

dinamicamente o acesso a um subconjunto mínimo de funcionalidades não transacionais, suspendendo 

temporariamente direitos de modificação e aprovação; 

4.25.3.3. Estado de Afastamento Legal (Férias): De forma análoga ao estado de licença, um usuário cujo 

status seja "Férias" deverá ter seu acesso modulado pela mesma política de quarentena de privilégios, 

com a exibição de notificação e a suspensão de permissões de escrita e execução de fluxos de trabalho; 

4.25.3.4. Estado de Desprovisionamento Lógico (Inativo): Quando o vínculo do agente for encerrado 

(status "Inativo"), a plataforma deverá aplicar uma regra de negação explícita (explicit deny) a qualquer 

tentativa de autenticação, impossibilitando o acesso e exibindo uma mensagem de conta inativa. 
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4.26. A plataforma deve possibilitar a estruturação organizacional do órgão por meio de funcionalidade 

de organograma, que deverá fornecer uma representação hierárquica visual e funcional dos setores e 

subsetores da organização pública; 

4.26.1. A ferramenta será usada para cadastrar setores, atribuir usuários e gerenciar a tramitação de 

documentos/processos com base na hierarquia organizacional definida; 

4.26.2. A interface de gestão do organograma deverá renderizar a estrutura organizacional por meio de 

um componente de visualização hierárquica (tree view) interativo. Cada nó setorial que contenha 

subníveis deverá ser apresentado como um elemento expansível e retrátil, permitindo a navegação 

intuitiva em topologias de alta complexidade e profundidade; 

4.26.3. A plataforma deverá possuir uma arquitetura que suporte a modelagem de estruturas 

organizacionais complexas, sem impor limitações quantitativas ao número de setores ou subsetores. Esta 

capacidade de escalabilidade é um requisito mandatório para assegurar a fidedignidade e a perenidade 

da representação do organograma, garantindo a adaptabilidade do sistema a futuras reformas 

administrativas e reestruturações orgânicas, que são inerentes à dinâmica do setor público; 

4.26.4. A funcionalidade deve permitir a edição e o gerenciamento dos setores e subsetores, bem como 

a adição e suspensão de setores; 

4.26.5. A funcionalidade deverá permitir a visualização dos usuários atribuídos a cada setor/subsetor, e 

a possibilidade de adicionar ou remover usuários; 

4.26.6. A funcionalidade deverá permitir a suspensão temporária de setores/subsetores, sendo que a 

suspensão deverá impedir que documentos sejam tramitados por esses setores enquanto estiverem 

inativos. 

4.26.7. O sistema deverá verificar pendências (documentos tramitados, configurações de fluxos de 

trabalho, usuários atribuídos e afins) antes de permitir a suspensão. 

4.26.8. O sistema deve permitir a reativação de setores suspensos, restabelecendo suas funcionalidades 

e documentos associados; 

4.26.9. O sistema deverá fornecer estatísticas consolidadas que apresentem a quantidade total de setores 

cadastrados e a quantidade total de usuários alocados nesses setores. 

4.26.10. Deverá ser possível renomear setores e subsetores, com regras para garantir que documentos 

previamente tramitados mantenham o nome antigo do setor; 

4.26.11. Deverá ainda ser possível que cada setor possa ter as suas próprias regras de tramitação em 

cada categoria de documento da organização - Circulares, Ofícios, Processos administrativos e afins -, 

incluindo todos os serviços e assuntos vinculados a cada um destes tipos de documentos. De modo que, 

qualquer usuário servidor, com as devidas permissões concedidas, possa configurar em quais categorias 

de documentos, serviços e assuntos o setor em questão poderá: 

4.26.11.1. Criar documentos; 

4.26.11.2. Receber e tramitar documentos; 

4.26.11.3. Interagir com o cidadão, para os casos em que existem interações externas com o cidadão; 
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4.26.11.4. Visualização de dados sigilosos, para os casos em que existam documentos classificados 

como sigilosos; 

4.26.11.5. Recebimento automático de documentos; 

4.26.12. Deve ser possível reordenar setores e subsetores para outras hierarquias dentro do organograma. 

Sendo possível movimentação entre os "galhos" da estrutura, dinamicamente, para que as hierarquias se 

adequem à realidade do órgão. Dessa forma, deve haver a possibilidade de arrastar uma estrutura de 

setores e subsetores para uma outra hierarquia de setor, tornando os setores e subsetores arrastados, 

como subsetores do setor para o qual foram submetidos. 

4.27. A plataforma deve fornecer área para cadastro e gerenciamento do quadro de servidores do órgão, 

havendo a possibilidade de vinculá-los aos setores aos quais faz parte e com níveis de permissões 

específicas para cada setor vinculado. 

4.27.1. A plataforma deverá prover um mecanismo de cadastro controlado para novos servidores, 

baseado em um fluxo de convite, pré-cadastro e homologação. Esta funcionalidade é projetada para 

delegar a ponta inicial do cadastro ao próprio usuário, ao mesmo tempo em que mantém um controle de 

acesso rigoroso, garantindo que apenas pessoal autorizado seja provisionado no sistema; 

4.27.2. Para cadastro dos servidores é necessário que alguns níveis sejam fornecidos pela plataforma 

para que seja possível limitar as permissões que cada servidor possuirá dentro de todo o ecossistema. O 

sistema deve fornecer, pelo menos, os seguintes níveis de usuário: 

4.27.2.1. Administrador; 

4.27.2.2. Administrador setorial; 

4.27.2.3. Assistente administrativo; 

4.27.2.4. Auxiliar administrativo; 

4.27.2.5. Visualizador. 

4.27.3. Os usuários no nível Administrador devem ter acesso master a todas as funcionalidades da 

plataforma, tendo permissão para acessar todas as configurações do sistema. 

4.27.4. Os usuários do nível Administrador setorial devem ter as seguintes permissões: 

4.27.4.1. No organograma: 

i. visualizar todo o organograma do órgão; 

ii. cadastrar, editar e suspender setores na hierarquia do setor ao qual ele faz parte; 

iii. vincular e desvincular servidores aos setores na hierarquia do setor ao qual ele faz parte; 

4.27.4.2. Na área de servidores: 

i. visualizar todos os servidores da organização; 

ii. cadastrar servidores na hierarquia do setor ao qual ele faz parte; 

4.27.4.3. Contatos externos: 
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i. Visualizar e cadastrar contatos externos para abertura de solicitações no órgão: pessoas físicas e 

pessoas jurídica; 

4.27.4.4. Assuntos e serviços: 

i. Visualizar, cadastrar, editar e inativar serviços e assuntos relacionados aos módulos que estejam 

disponíveis; 

4.27.5. Assistente administrativo: 

4.27.5.1. No organograma: 

i. visualizar todo o organograma do órgão; 

ii. cadastrar e editar setores na hierarquia do setor ao qual ele faz parte; 

iii. vincular e desvincular servidores aos setores na hierarquia do setor ao qual ele faz parte; 

4.27.5.2. Na área de servidores: 

i. visualizar todos os servidores da organização; 

ii. cadastrar, editar e suspender servidores na hierarquia do setor ao qual ele faz parte; 

4.27.5.3. Contatos externos: 

i. Visualizar e cadastrar contatos externos para abertura de solicitações no órgão: pessoas físicas e 

pessoas jurídica; 

4.27.5.4. Assuntos e serviços: 

i. Visualizar serviços e assuntos relacionados aos módulos que estejam disponíveis; 

4.27.6. Auxiliar administrativo: 

4.27.6.1. No organograma: 

i. visualizar todo o organograma do órgão; 

4.27.6.2. Na área de servidores: 

i. visualizar todos os servidores da organização; 

4.27.6.3. Contatos externos: 

i. Visualizar e cadastrar contatos externos para abertura de solicitações no órgão: pessoas físicas e 

pessoas jurídica; 

4.27.7. Visualizador: 

4.27.7.1. No organograma: 

i. visualizar todo o organograma do órgão; 

4.27.7.2. Na área de servidores: 

i. visualizar todos os servidores da organização; 

4.27.7.3. Contatos externos: 
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i. Visualizar contatos externos cadastrados; 

4.27.7.4. Na tramitação, devem: 

i. poder acessar, mas SEM PODER interagir nos documentos dos setores que fazem parte diretamente. 

4.27.8. Para atender a individualidade de cada setor do órgão, devem existir permissões extras, que 

podem ser atribuídas aos usuários, para associação com as permissões que já existem em seus 

respectivos níveis de cadastro. 

4.27.8.1. Essas permissões devem ser concedidas no momento do cadastro ou na edição do servidor, por 

um servidor administrador ou que tenha nível de permissão para isso. 

4.27.8.2. Devem existir, pelo menos as seguintes permissões extras a seguir: 

a) Cadastrar setores e subsetores no organograma; 

b) Editar setores e subsetores no organograma; 

c) Suspender setores e subsetores no organograma; 

d) Atribuir usuários aos setores e subsetores no organograma; 

e) Desvincular usuários de setores e subsetores no organograma; 

f) Ajustar regras de tramitação dos setores na atuação em módulos, serviços e assuntos; 

g) Cadastrar servidores; 

h) Editar servidores; 

i) Atualizar situação de atividade dos servidores; 

j) Visualizar pré-cadastros; 

k) Validar pré-cadastros; 

l) Excluir pré-cadastros; 

m) Cadastrar contatos externos; 

n) Editar contatos externos; 

o) Possibilidade de, nas permissões extras, cadastrar categorias e subcategorias de assuntos e serviços; 

p) Cadastrar assuntos e serviços; 

q) Editar assuntos e serviços; 

r) Inativar assuntos e serviços; 

s) Possibilidade de, nas permissões extras, dar acesso a mesas de outros setores, mas sem permissão de 

interação; 

t) Visualizar fluxos de trabalho 

u) Cadastrar fluxos de trabalho 

v) Ativar e inativar fluxos de trabalho 
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w) Editar fluxos de trabalho, incluindo excluí-lo 

x) Duplicar fluxos de trabalho 

4.27.9. A plataforma deve fornecer forma simplificada de cadastro de servidores, fornecendo, no 

mínimo, dois meios de cadastro conforme a seguir: 

4.27.9.1. Deve ser possível fazer o cadastro pela via interna, onde um usuário com permissão cadastre 

o servidor e este receba apenas um email para confirmação da vinculação ao órgão. 

4.27.9.2. Deve ser possível fazer o cadastro por meio de um link direto para ser enviado e usado em 

massa pelos servidores, para cadastro direto em um setor específico, necessitando apenas da aprovação 

e definição do nível destes pré-cadastros através de um usuário administrador. 

4.27.9.3. Para o cadastro de servidores, internamente, por um usuário com permissão, devem ser 

solicitadas as seguintes informações: 

a) CPF - após a informação do CPF do servidor o sistema deve fazer consulta em alguma API que traga 

o nome completo do usuário, sem possibilidade de alteração; 

b) E-mail; 

c) Matrícula (caso haja); 

d) Setores ao qual o servidor será vinculado. Em cada setor associado deve ser solicitado a indicação do 

Nível de acesso, conforme definido em itens anteriores; 

e) Permissões extras (caso haja). 

4.27.9.3.2. Após a conclusão do cadastro um email deve ser enviado para o novo servidor, para que ele 

conclua o cadastro e comece a fazer parte da estrutura organizacional. 

4.27.9.3.3. Até que o servidor conclua o cadastro, o pré-cadastro enviado para ele deve ficar em área 

específica, com possibilidade de: 

a) Excluir o pré-cadastro, e a partir desse momento o cadastro não deverá mais poder ser concluído; 

b) Reenvio do email para conclusão do cadastro; 

c) Edição - onde todos os dados do cadastro realizado poderão ser alterados, exceto o CPF. 

4.27.9.3.4. Através do email enviado o novo servidor deve ser direcionado para tela para conclusão do 

cadastro onde deve inserir os seguintes dados: 

a) CPF - para confirmação da identidade do servidor. Caso seja inserido um CPF diferente do qual foi 

feito o cadastro, o sistema deve impedir o prosseguimento; 

b) Assinatura textual - assinatura que deverá acompanhar todos os atos do servidor durante as 

tramitações; 

c) Cargo de contrato; 

d) Cargo exercido em cada setor ao qual foi vinculado no cadastro; 

e) Criação de senha com critérios de segurança, que incluem parâmetros que possam classificar a força 

da senha, possibilitando apenas o uso de senhas fortes; 
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f) Aceite dos termos de uso e política de privacidade. 

4.27.9.3.5. Após inseridos esses dados o usuário deve ser redirecionado para a tela de login para que 

realize o acesso à sua área de trabalho com as respectivas permissões atribuídas ao seu cadastro. 

4.27.9.4. Para o cadastro externo, um link deve ser gerado diretamente para um setor específico, através 

do organograma, e enviado para um ou mais servidores, para que assim eles realizem um pré-cadastro 

no setor direcionado. 

4.27.9.4.1. O cadastro realizado por esse link deve passar por uma aprovação de um usuário com 

permissão, a fim de que sejam validadas todas as informações fornecidas pelo servidor que se auto 

cadastrou. 

4.27.9.4.2. Para o cadastro externo devem ser exigidos os seguintes dados: 

a) CPF - após a informação do CPF do servidor o sistema deve fazer consulta em alguma API que traga 

o nome completo do usuário, sem possibilidade de alteração; 

b) E-mail; 

c) Data de nascimento; 

d) Sexo; 

e) Telefone; 

f) Assinatura textual - assinatura que deverá acompanhar todos os atos do servidor durante as 

tramitações; 

g) Cargo de contrato; 

h) Matrícula; 

i) Cargo no setor do link enviado; 

j) Criação de senha com critérios de segurança, que incluem parâmetros que possam classificar a senha 

como fraca, média e forte, possibilitando apenas o uso de senhas forte; 

k) Aceite dos termos de uso e política de privacidade. 

4.27.9.4.3. Deve ser ainda, nesse fluxo, dada a possibilidade do servidor indicar outros setores que 

também faz parte, para agilizar o processo de aprovação e cadastro internamente. 

4.27.9.4.4. Após o envio, o pré-cadastro do servidor deve ser exibido internamente na plataforma, numa 

área específica para pré-cadastros. 

4.27.9.4.5. Na aprovação de um pré-cadastro o usuário, com permissão, deve ter que definir o nível nos 

setores informados no pré-cadastro e com possibilidade de adicionar mais setores, bem como, deve 

poder adicionar permissões extras ao usuário. Deve ainda haver a possibilidade de recusa do pré- 

cadastro, sendo necessário informar uma justificativa para a reprovação, que deve ser enviada, por e- 

mail, para o usuário que solicitou o pré-cadastro. 

4.27.9.4.6. Após aprovação do pré-cadastro, o servidor aprovado deve receber um email, confirmando 

o seu cadastro e link direcionando-o para a área de login na plataforma. 
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4.27.10. Deve haver área de listagem de todos os servidores cadastrados no órgão, de modo que se possa 

consultar todo o quadro de servidores. 

4.27.10.1. Na listagem é necessário que sejam exibidos, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Nome do servidor; 

b) Cargo; 

c) Setor principal; 

d) Email; 

e) Status do servidor, informando se ele está, no momento da consulta: 

i. Ativo: que deve representar o servidor que está com acesso à plataforma, de acordo com as permissões 

no seu nível. 

ii. Inativo ("offline") - que deve representar o servidor que, no momento, não está logado ou operando 

na plataforma e, nesse caso, deve ser exibido também a data e hora da última vez em que esteve ativo; 

iii. Suspenso - que deve representar servidores que tiverem seus acessos à plataforma suspensos; 

iv. Licença - que deve representar os servidores que estiverem em algum período de licença das suas 

atividades; 

v. Férias - que deve representar os servidores que estiverem em período de férias. 

4.27.10.2. Também na área de listagem dos servidores, deve haver a disponibilização dos seguintes 

dados: 

a) Quantidade de servidores cadastrados no órgão; 

b) Quantidade de servidores ativos. 

4.27.10.3. Ainda na área de listagem, deve ser possível visualizar, sem permissão de edição, os dados 

do servidor, exibindo informações mais detalhadas, sendo elas: 

a) Nome do servidor; 

b) Cargo de contrato; 

c) Status; 

d) Assinatura textual; 

e) CPF, parcialmente protegido, em acordo à LGPD; 

f) E-mail; 

g) Matrícula; 

h) Para os usuários que tiveram solicitação de cadastro por link gerado pelo organograma, o registro de 

aprovou o cadastro do usuário, junto com a data e hora da ação; 

i) Setor principal, junto com nível e cargo do respectivo setor; 

j) Setores adicionais, juntamente com os níveis e cargos de cada setor adicional. 
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4.27.10.4. Dada a quantidade de servidores do órgão, na listagem desses, será necessário filtro para 

buscas mais ágeis e otimizadas. Dessa forma, deve ser disponibilizado os seguintes itens que auxiliem 

na busca por um servidor: 

a) Campo de busca por palavra-chaves retornando resultados que envolvam: 

i. Nome do servidor; 

ii. Cargo; 

iii. Setor; 

iv. Email. 

b) Filtros que retornem resultados que envolvam: 

i. Usuários "offline"; 

ii. Usuários "online"; 

iii. Usuários de licença; 

iv. Usuários de férias; 

v. Usuários suspensos. 

4.27.10.4.2. Deve ser possível ainda fazer uso combinado do filtro com o campo de busca. 

4.27.11. A plataforma deve fornecer possibilidade de edição de cadastros e pré-cadastros de servidores. 

4.27.11.1. Os dados que poderão ser alterados dos servidores cadastrados, devem ser: 

a) Assinatura textual; 

b) E-mail institucional; 

c) Matrícula; 

d) Setor principal: 

i. Nível; 

ii. Cargo. 

e) Setores adicionais - retirar e/ou acrescentar: 

i. Nível; 

ii. Cargo. 

f) Permissões extras. 

4.27.11.2. Deve ser possível ainda, na área de edição do servidor, alterar o seu status de atividade, 

devendo existir, no mínimo, os seguintes status e possibilidades: 

a) Em atividade; 

b) Suspenso; 
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c) Licença; 

d) Férias. 

4.27.11.3. Deve ser possível alterar livremente entre os status disponíveis, devendo apenas ser exigido 

uma data de início e fim para o novo status definido. 

4.27.11.4. A partir da definição do período do novo status de atividade do servidor, esse deve receber 

um email informando da alteração realizada e no período definido as alterações do seu ambiente de 

trabalho devem ser aplicados, de modo que, num cenário onde é definido que um usuário entrará de 

férias na próxima segunda e permanecerá por 30 dias, na segunda o usuário tenha o seu acesso à 

plataforma limitado, informando que ele está de férias e, ao término do período, o sistema reestabeleça 

as funções para que o servidor retorne às suas atividades. 

4.27.11.5. Os dados pessoais do usuário servidor devem ser exibidos na tela de edição, no entanto, 

algumas delas só poderão ser editadas por ele mesmo e outras, a fim de manter a segurança e 

confiabilidade dos dados, não devem poder ser editadas por ninguém. 

4.27.11.5.1. As informações mencionadas deverão ser as descritas a seguir: 

a) CPF - não editável; 

b) Nome - não editável, pois deve ser vinculado ao retorno da API de consulta do CPF; 

c) Telefone - editável só pelo próprio servidor; 

d) Sexo - editável apenas pelo próprio servidor; 

e) Data de nascimento - editável apenas pelo próprio servidor. 

4.27.11.6. Pré-cadastros que foram feitos internamente e externamente devem possuir uma área 

específica para gerenciamento e edição dos mesmos. Nela devem estar disponibilizadas as informações 

sobre os servidores que estão com pré-cadastros pendentes de aprovação ou aceitação. 

4.27.11.6.1. Os pré-cadastros externos devem ter a possibilidade de serem aprovados ou reprovados e, 

no caso de reprovação, uma justificativa deve ser exigida. 

4.28. A plataforma deve possuir funcionalidade de Gerenciamento de Serviços e Assuntos, devendo 

organizar e gerenciar a criação, edição, suspensão e exclusão de categorias, subcategorias, serviços e 

assuntos, além de permitir a aplicação de filtros e buscas, para facilitar o acesso e controle desses itens. 

Esta funcionalidade visa garantir que o fluxo de trabalho administrativo seja realizado de forma eficiente 

e organizada, respeitando as permissões e hierarquias definidas pelo administrador do sistema. 

4.28.1. Para o cadastro de serviços e assuntos, devem ser disponibilizados no mínimo as informações 

que seguem: 

a) Nome do serviço ou assunto; 

b) Descrição do serviço ou assunto; 

c) Categoria de documento em que esse serviço/assunto será disponibilizado; 

d) Para os casos em que o referido assunto ou serviço será para tratamento de demandas com usuários 

externos, possibilidade de definição se o referido serviço/assunto pode ser aberto via central de 

atendimento, diretamente pelo interessado, através dos meios digitais do órgão; 
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e) Para os casos em que for definido a possibilidade de abertura externa, diretamente pelo interessado 

deve haver a possibilidade de definição de quais setores poderão interagir diretamente com o usuário 

externo; 

f) Para os casos de possibilidade de abertura externa, diretamente pelo interessado, definição se o 

referido serviço/assunto necessita de classificação de sigilo da demanda, podendo ser identificado entre 

as seguintes opções: 

i. Com sigilo: apenas setores específicos poderão ter acesso às partes sigilosas do processo 

ii. Sem sigilo: todos os setores envolvidos na demanda poderão ver todas as informações; 

iii. Anônimo: o solicitante não é identificado, no entanto todos os setores envolvidos na demanda 

poderão ver todas as informações. 

g) Para os casos em que for definido sigilo do processo, deve haver a solicitação de definição de quais 

setores poderão ter acesso aos dados sigilosos; 

h) Definição se será permitido realizar despachos sigilosos durante o processo. Caso a configuração seja 

ativa, durante a tramitação do serviço ou assunto em questão, apenas os setores envolvidos no despacho 

classificado como sigiloso poderão ver o seu conteúdo; 

i) Definição dos setores que poderão abrir processos do assunto/serviço; 

j) Definição dos setores que poderão receber e tramitar processos do assunto/serviço; 

k) Possibilidade de envio automático dos processos desse serviço/assunto a um setor específico, sempre 

que um novo processo for criado; 

l) Possibilidade de definir um prazo oficial para conclusão dos processos abertos através do 

assunto/serviço. Havendo um prazo oficial definido, deve ser possível definir se: 

i. O prazo vai ser executado em dias úteis ou corridos; 

ii. Possibilidade de definição se o prazo aceita prorrogações. Caso o assunto/serviço aceite prorrogação, 

deve ser possível definir: a. A quantidade de prorrogações aceitas; b. Quantidade de dias que cada 

prorrogação aceitará (limitando a quantidade de dias do prazo oficial); c. Possibilidade de definição se 

a prorrogação necessitará de justificativa. 

m) Possibilidade de definição se os processos desse assunto/serviço já possuem uma numeração oficial 

pré-existente e, caso possua, deve ser possível informar a partir de que numeração os processos deverão 

ser numerados. Além disso, deve ser possível definir se essa numeração é reiniciada a cada ano ou se 

ela é uma sequência infinita. 

4.28.1.2. Após definidos os parâmetros do serviço ou assunto, deve ser possível customizar os campos 

personalizados que esse serviço ou assunto precisará, para ter as informações necessárias para a abertura 

do processo. 

4.28.1.2.1. Deve ser disponibilizado pelo menos os tipos de campos a seguir: 

a) Texto curto - para textos com até 100 caracteres; 
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b) Texto grande - para textos com mais de 100 caracteres, devendo ter a possibilidade de possuir um 

texto base pré-definido, de modo que, ao ser acionado na abertura do processo, o texto pré-definido já 

venha disposto neste campo; 

c) Número - para inserção de números simples ou com máscaras, dos seguintes tipos: 

i. Número simples; 

ii. Porcentagem; 

iii. Moeda brasileira; 

iv. Telefone; 

v. Celular; 

vi. CPF; 

vii. CNPJ; 

viii. m2; 

ix. m3. 

d) E-mail; 

e) Mapa; 

f) Link; 

g) Arquivo; 

h) Data e hora; 

i) Escolha única e múltipla; 

j) Grupo de campos, para aninhar um conjunto de campos e servir como setorizador no formulário, 

dando maior clareza no momento do preenchimento; 

k) Texto informativo, sem característica padrão de ser um campo preenchível, deve servir como um 

bloco de texto para orientação ou disposição de informações adicionais para quem está preenchendo o 

formulário 

l) Seleção de referência de: 

i. Pessoas (cidadãos, empresas e servidores) cadastrados no órgão; 

ii. Setores; 

4.28.1.3. Os campos devem ainda ter a possibilidade de configuração de: 

a) Título do campo; 

b) Definição de para quem o campo será exibido, se: 

i. Apenas para o servidor; 

ii. Apenas para o cidadão; 
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iii. Para cidadão e servidor. 

c) Descrição do campo; 

d) Dica de como preencher o campo; 

e) Definição se o campo terá seu preenchimento obrigatório ou não; 

f) Possibilidade se o campo pode ser repetido ou não; 

g) Definição se o campo possuirá conteúdo sensível, de modo que, para consultas externas, em respeito 

à LGPD, os dados desse campo sejam protegidos e não exibidos para usuários não autorizados; 

h) Definição se o campo em questão servirá como título para os documentos gerados no assunto/serviço 

em questão e assim serem visíveis na mesa de trabalho. 

4.28.1.4. Os campos do formulário devem ter a possibilidade de serem movimentados, para melhor 

distribuição e organização, respeitando os campos padrão, que já existiam na categoria de documento 

ao qual o serviço/assunto foi vinculado. 

4.29. A solução deve possuir categorias de documentos para geração de processos digitais, bem como 

de documentos e comunicação oficial. As categorias de documentos devem respeitar as regras de 

tramitação, entre setores, pré-estabelecidas pela entidade, permitindo definir os setores que poderão 

tramitar, criar e/ou receber automaticamente documentos e processos de cada módulo. Sendo assim deve 

ser disponibilizado quantas categorias de documentos quanto necessários para as atividades do órgão, 

sem restrição de quantidade, nos mesmos padrões de personalização de campos e regras de tramitação 

dos assuntos e serviços, ficando a cargo da empresa contratada a personalização e disponibilização, 

conforme demanda do órgão. 

4.29.1. Para a correta execução das atividades do órgão, os documentos gerados pelas categorias de 

documentos devem ser classificados em umas das categorias a seguir: 

a) Documento oficial (atos oficiais); 

b) Comunicação oficial (memorando, ofício, circular e afins); 

c) Processo administrativo (ouvidoria, protocolo, processo administrativo e afins). 

4.29.2. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo comunicação 

oficial, especificamente para criação de Memorandos, necessário para comunicação entre setores da 

instituição, seja de forma ampla, facilitando a comunicação entre setores principais, ou de maneira mais 

restrita, intermediando a comunicação entre subsetores de uma mesma secretaria. 

4.29.2.1. Campos e Parâmetros Necessários: 

a) Numeração única e contínua para toda instituição; 

b) Indicação de onde está saindo o memorando; 

c) Setor Destinatário - esse campo deve aceitar enviar a um ou mais setores em cópia; 

d) Assunto - onde o setor que está enviando, de forma resumida, possa inserir o contexto do documento; 

e) Campo de texto de livre preenchimento, com possibilidade de anexar documentos - para inserção do 

conteúdo do memorando. 
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4.29.3. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo comunicação 

oficial, especificamente para criação de Circulares, necessário para envios de comunicados e 

informações em massa. Seja para todos os setores da organização ou ainda para apenas alguns setores 

de sua escolha. 

4.29.3.1. Campos e Parâmetros Necessários: 

a) Numeração única e contínua para toda instituição; 

b) Assunto - onde o setor que está enviando, de forma resumida, possa inserir o contexto da circular; 

c) Campo de texto de livre preenchimento, com possibilidade de anexar documentos - para inserção do 

conteúdo da circular. 

d) Ter a possibilidade de o setor criador definir se o documento pode ser respondido pelos setores que 

receberam a informação, ou se o documento é apenas informativo, ou seja, sem caráter de resposta; 

4.29.4. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo comunicação 

oficial, especificamente para criação de Ofícios, necessário para o envio de documentos oficiais da 

entidade para contatos externos, sejam eles pessoas físicas, jurídicas ou até mesmo setores de outras 

organizações. 

4.29.4.1. Campos e parâmetros necessários: 

a) Numeração única e contínua para toda instituição; 

b) Indicação - de onde está saindo o ofício; 

c) Destinatário externo; 

d) Assunto - onde o setor que está enviando, de forma resumida, possa inserir o contexto do ofício; 

e) Campo de texto de livre preenchimento, com possibilidade de anexar documentos - para inserção do 

conteúdo do ofício. 

f) É extremamente importante que o setor de onde o ofício é enviado tenha alguma forma de confirmação 

de recebimento da entrega do documento; 

g) O destinatário deve receber um alerta notificando que a instituição enviou um documento para o 

mesmo; 

4.29.5. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo processo 

administrativo. Deverá tratar de demandas da atividade administrativa de maneira mais robusta, 

permitindo que trâmites que têm várias atividades compiladas e de responsabilidade de vários setores 

da instituição, a possibilidade de aplicação de regras em sua abertura e tramitação, assim como a 

possibilidade de assuntos pré-definidos. 

4.29.5.1. Campos e parâmetros necessários: 

a) Numeração única, ou por assunto, e contínua para toda instituição; 

b) Campo de seleção de assunto - vinculado à funcionalidade de Serviço e assunto, esse campo deve 

trazer os assuntos cadastrados e vinculados ao módulo processo administrativo, trazendo os respectivos 

campos personalizados, após a seleção do assunto desejado; 
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c) Indicação de onde está saindo o processo; 

d) Setor Destinatário - esse campo deve aceitar enviar a um ou mais setores em cópia. 

4.29.6. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo processo 

administrativo. Servirá para que usuários externos - contribuintes, fornecedores, empresas, população 

de maneira geral - dê entrada em algum requerimento ou solicitação de serviço junto à instituição. 

4.29.6.1. Campos e parâmetros necessários: 

a) Numeração única, ou por assunto, e contínua para toda instituição; 

b) Demandante - quem está solicitando a demanda; 

c) Setor destinatário - setor que irá receber a solicitação e dar a primeira tratativa; 

d) Campo de seleção de assunto - vinculado à funcionalidade de Serviço e assunto, esse campo deve 

trazer os assuntos cadastrados e vinculados à categoria de documento em questão, trazendo os 

respectivos campos personalizados, após a seleção do assunto desejado; 

e) Notificação em tempo real da movimentação do processo para o demandante, através de e-mail e 

notificações no próprio sistema; 

f) Possibilidade de despachos sigilosos onde o conteúdo não seja visível ao demandante, quando a 

tramitação ocorrer entre setores da instituição. 

4.29.7. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo processo 

administrativo e que será responsável por atender a Lei 13.460/2017 que trata sobre a Ouvidoria, sendo 

o canal para recebimento de denúncias, reclamações, sugestões ou elogios relativos aos atendimentos 

e/ou serviços prestados à população pelos órgãos da instituição. 

4.29.7.1. Campos e parâmetros necessários: 

a) Numeração única, ou por assunto, e contínua para toda instituição; 

b) Demandante - quem está solicitando a demanda; 

c) Deve ser disponibilizada ao demandante a possibilidade de a demanda ser feita de forma anônima, 

sigilosa ou não sigilosa; 

d) Setor destinatário - setor que irá receber a solicitação e dar a primeira tratativa; 

e) Assunto - onde o demandante, de forma resumida, definir o contexto da demanda; 

f) Campo de texto de livre preenchimento, com possibilidade de anexar documentos - para inserção do 

conteúdo da demanda; 

g) Notificação em tempo real da movimentação na ouvidoria, para o demandante, através de e-mail e 

notificações no próprio sistema; 

h) Possibilidade de despachos sigilosos onde o conteúdo não seja visível ao demandante, quando a 

tramitação ocorrer entre setores da instituição; 

i) Permitir, nos casos onde a demanda for sigilosa, que apenas o setor determinado na configuração do 

módulo tenha acessos aos dados sigilosos; 
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j) Deverá ter controle dos prazos, conforme prescrito pela Lei 13.460/2017. 

4.29.8. A plataforma deve possuir categoria de documento que gerará documentos do tipo processo 

administrativo e que será responsável por atender a Lei 12.527/2011 que trata sobre o e-SIC, permitindo 

que qualquer usuário externo, seja pessoa física ou jurídica, encaminhe solicitações de informação geral 

e pública de dados e documentos sob a guarda da instituição. 

4.29.8.1. Campos e parâmetros necessários: 

a) Numeração única, ou por assunto, e contínua para toda instituição; 

b) Demandante - quem está solicitando a informação; 

c) Setor destinatário - setor que irá receber a solicitação e dar a primeira tratativa; 

d) Assunto - onde o demandante, de forma resumida, definir o contexto da solicitação; 

e) Campo de texto de livre preenchimento, com possibilidade de anexar documentos - para inserção do 

conteúdo da solicitação. 

f) Notificação em tempo real da movimentação no setor responsável, para o demandante, através de e- 

mail e notificações no próprio sistema; 

g) Possibilidade de despachos sigilosos onde o conteúdo não seja visível ao demandante, quando a 

tramitação ocorrer entre setores da instituição. 

4.29.9. A plataforma deve possuir módulo que gerará documentos do tipo documento oficial, para 

elaboração de Atos oficiais, com decisões ou normas que oficializam determinada ação da instituição. 

São considerados atos oficiais: Leis, portarias, decretos, resoluções e instruções normativas. 

4.29.9.1. Campos e parâmetros necessários: 

a) Numeração única, ou por assunto, e contínua para toda instituição; 

b) Setor emissor: de onde está saindo o Ato; 

c) Setor Destinatário - esse campo deve aceitar enviar a um ou mais setores em cópia; 

d) Assunto - onde o emissor, de forma resumida, possa definir o contexto do documento; 

e) Campo de texto de livre preenchimento para inserção do conteúdo do documento. 

4.29.10. A plataforma deve possuir categoria de documento para atender à necessidade de transparência 

e clareza nas solicitações de usuários externos (cidadãos e empresas) no que se refere à viabilidade de 

construções e licenciamento urbanístico. Através dele deve ser possível realizar consultas prévias ao 

zoneamento urbano do município e, a partir da zona de interesse, abrir diretamente uma solicitação junto 

ao órgão, dentro dos usos permitidos da zona selecionada. 

4.29.10.1. O objetivo desta funcionalidade é disponibilizar uma ferramenta que permita a criação, gestão 

e consulta de zoneamentos urbanos dentro do sistema. 

4.29.10.2. A ferramenta deve ser acessível tanto para servidores quanto para cidadãos e empresas, 

possibilitando consultas prévias de viabilidade de construção e o acompanhamento de processos 

urbanísticos. 
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4.29.10.3. Além disso, a funcionalidade deve facilitar o gerenciamento de zoneamentos e categorias de 

uso por parte de usuários servidores. 

4.29.10.4. Os servidores, com permissão, devem poder criar e editar zoneamentos, zonas e usos 

permitidos do município, de duas formas: manualmente ou por upload de arquivo de zoneamento da 

cidade. 

a) Criação Manual, onde deverá definir: 

i. nome, descrição, bairros/localidades e categorias de uso associadas. 

b) Upload de Mapa: 

i. Ao realizar o upload de um arquivo .kmz, as zonas já existentes serão sobrescritas pelas informações 

do arquivo; 

ii. Deve ser possível visualizar a lista de zonas ou o mapa; 

c) As categorias de uso podem ser criadas e associadas às zonas, sendo compostas por nome, descrição 

e parâmetros (unidade de medida e valor); 

d) O sistema deve ser capaz de armazenar e gerenciar os arquivos de georreferenciamento do município 

para exibição dos mapas de zoneamento urbano. 

e) O sistema deve permitir a publicação e republicação do zoneamento urbano na central de atendimento 

ao cidadão; 

f) Tanto zonas quanto categorias de uso deverão ter um histórico completo de criação, edição, incluindo 

mudanças de parâmetros, associações e dissociações com zonas e categorias. 

g) Quando publicado, cidadãos e empresas poderão consultar as zonas e categorias de uso diretamente 

na central, e abrir processos urbanísticos a partir dessas informações; 

h) Ao visualizar uma zona, o usuário poderá consultar os parâmetros de uso permitidos e iniciar um 

processo urbanístico diretamente relacionado à zona selecionada; 

i) Todos os anexos inseridos em processos urbanísticos, seja via upload de arquivo ou por despachos, 

deverão poder ser revisados por servidores, com a possibilidade de aprovação ou reprovação; 

j) A revisão dos anexos deve permitir o destaque de áreas, comentários e anotações sobre o arquivo por 

analistas do órgão, para que o solicitante faça as correções necessárias, caso haja. 

4.30. O sistema deve possibilitar a criação e gerenciamento de fluxos de trabalho, aplicáveis a qualquer 

tipo de processo administrativo, possibilitando a configuração de cada etapa com ações obrigatórias. 

4.30.1. Cada etapa do fluxo de trabalho deverá conter as seguintes configurações: 

a) Nome da Etapa; 

b) Setor Responsável; 

c) Regras de Tramitação: 

i. Definir setores que podem participar da etapa (visualizar, participar, ou retroceder/avançar a etapa); 
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ii. Setores que podem encerrar/interromper a tramitação do processo (mesmo que a etapa não seja a 

última). 

d) Despachos obrigatórios com a possibilidade de inserção de formulário personalizados, caso 

necessário; 

e) Assinaturas obrigatórias, quando necessário. 

f) O sistema deverá permitir que os fluxos de trabalho sejam gerenciados de modo que permita: 

i. Listagem de todos os fluxos de trabalho, com filtros por categoria de documento, serviço, assunto e 

status (ativo, inativo ou rascunho); 

ii. Ações de ativar, inativar, duplicar, editar ou excluir fluxos de trabalho existentes; 

iii. Histórico de alterações realizadas em cada fluxo de trabalho. 

g) O sistema deverá garantir que somente usuários autorizados possam visualizar, editar ou encerrar 

etapas e fluxos de trabalho, mantendo logs de todas as alterações feitas. 

4.30.2. O sistema deverá permitir que as etapas incluam despachos customizados, contendo: 

a) Possibilidade de inserir formulário personalizado à estrutura padrão do despacho: 

i. O formulário deverá ter campos específicos que o usuário poderá configurar, garantindo a flexibilidade 

necessária para atender a diferentes tipos de demandas. 

b) O sistema deverá permitir a inserção de solicitações de assinatura obrigatória como parte do despacho, 

garantindo que a tramitação só avance para uma nova etapa após a assinatura. 

4.30.3. O sistema deverá garantir que, ao iniciar a tramitação de um documento que segue um fluxo de 

trabalho, as etapas e ações obrigatórias configuradas no fluxo de trabalho sejam respeitadas, incluindo: 

a) A etapa só poderá ser avançada após a conclusão de todas as ações obrigatórias configuradas em sua 

criação; 

b) O sistema deverá permitir retroceder uma única etapa, justificando a ação. 

c) Ao iniciar uma etapa devem ser exibidos todos os requisitos configurados para aquela etapa e, cada 

vez que um item dessa lista for completado, deve ficar registrado e transparente para todos os 

envolvidos, o que já foi feito até então. 

4.31. A plataforma deve possuir funcionalidade de modelos de documentos, devendo permitir que os 

servidores criem, compartilhem, editem e utilizem modelos de documentos e despachos dentro do 

sistema, mantendo padrões de documentação e facilitando o trabalho dos servidores. A funcionalidade 

deverá ser dividida nas categorias "Modelos Simples" e "Documentos Automatizados", e permitir a 

herança de dados, permitindo que os modelos “herdem” informações automaticamente de um formulário 

preenchido. De modo que: 

4.31.1. Os modelos simples deverão ser integrados com o campo de Texto grande e os Editores de textos 

dos despachos para utilização durante a tramitação dos documentos; 

4.31.1.1. Para criação de um modelo simples, o sistema deverá permitir inserir as seguintes informações 

para melhor organização: 
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a) Nome do Modelo - para correta identificação no momento de utilizá-lo durante a tramitação; 

b) Definição se o modelo terá ou não herança de dados; 

i. Caso o modelo seja configurado para possuir herança de dados, o modelo deverá ser vinculado a uma 

categoria de documento, serviço ou assunto e poder ter na sua estrutura a referência a campos desse 

vínculo. Na prática, quando o servidor for usar esse modelo em um documento, o sistema preencherá 

esses espaços automaticamente com os dados que foram preenchidos no formulário inicial; 

ii. Caso o modelo seja configurado sem a herança de dados o conteúdo desse modelo é totalmente 

estático. 

c) Categoria de documento, serviço ou assunto ao qual o modelo deve ficar vinculado; 

d) Campo de texto para o corpo do modelo em questão; 

e) Na criação deve ter ainda a possibilidade de definir se o modelo vai ser exclusivo para o servidor que 

o está criando ou se ele deseja compartilhar com outros setores. 

4.31.1.2. O sistema deverá manter um histórico das alterações realizadas em cada modelo. Todas as 

ações relacionadas à criação, edição e duplicação, deverão ser registradas para fins de auditoria, 

incluindo informações como data, hora, ação realizada e usuário responsável; 

4.31.1.3. Na tramitação de um documento, onde houver um campo de texto grande ou editor de texto, 

deverá ser exibida a opção de inserir um modelo de documento; 

4.31.1.4. Apenas os modelos compatíveis com a categoria de documento/serviço/assunto selecionado 

deverão ser exibidos para o usuário; 

4.31.2. Modelos de documentos automatizados devem ser modelos que podem ser completamente 

configurados com herança de dados, assim como no modelo simples, mas nesse caso, eles possam ser 

de fato um documento independente, ou seja, enquanto no modelo simples, o modelo é um texto pré- 

definido e utilizado no escopo da tramitação de um documento que foi criado manualmente, os modelos 

de documento automatizado, devem permitir gerar um documento individualmente, com o escopo de 

texto que foi definido na sua criação, incluindo a herança de dados, mas que deverão poder ter “vida” 

própria, ou seja, terão tramitação independente, para além do seu documento gerador, necessário para 

emissão de Alvarás, Licenças e documentos semelhantes, que são fruto de um processo de análise e que 

no final possuem um modelo padrão que precisa ser emitido com os dados já informados no início da 

solicitação 

4.31.2.1. Para criação de um modelo automatizado o sistema deverá permitir inserir as seguintes 

informações para melhor organização: 

4.31.2.1.1. Nome do Modelo - para correta identificação no momento de utilizá-lo durante a tramitação; 

4.31.2.1.2. Categoria de documento, serviço ou assunto ao qual o modelo deve ficar vinculado; 

4.31.2.1.3. Estilização do cabeçalho e rodapé: 

4.31.2.1.3.1. Conteúdo do escopo do modelo, incluindo a herança de dados; 

4.31.2.1.3.2. Deve ser possível ainda configurar uma validade pré-definida para o documento, a contar 

após emissão dele. 
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4.31.3. Os modelos de documentos devem ainda poder ser editados e excluídos, por usuários servidores 

com as devidas permissões, além de dispor de histórico de alterações realizadas. 

4.32. Deve haver no sistema área para cadastro e gerenciamento de contatos externos, sejam cidadãos 

(pessoa física) ou empresas (pessoas jurídicas) os cadastros devem ser feitos através de CPF ou CNPJ, 

conforme o caso, para que seja garantida o cadastro único na plataforma desses tipos de usuário. 

4.32.1. Ao serem cadastrados na plataforma os respectivos novos contatos, devem receber um email 

para confirmação do cadastro. 

4.33. O sistema a ser implementado deverá possuir funcionalidade de mesa de trabalho permitindo que 

os servidores públicos gerenciem documentos e processos administrativos de forma integrada e 

dinâmica, possibilitando a troca de informações entre diferentes setores e facilitando a organização de 

suas atividades diárias. 

4.33.1. Além disso, deverá permitir que os usuários alternem entre diferentes setores de forma ágil, 

visualizando e gerenciando documentos e processos pertencentes a cada setor. 

4.33.2. Ao acessar a plataforma o servidor deve ter à sua disposição, na primeira tela de acesso, um 

resumo de todas as demandas que ele tem a fazer. 

4.33.2.1. Nessa tela de boas-vindas devem ser informados para o servidor a quantidade de documentos 

nas situações definidas a seguir: 

a) Em aberto - documentos novos que chegaram na mesa do servidor; 

b) Em tramitação - documentos que o servidor já iniciou a tramitação 

c) Concluído - documentos que já passaram pela mesa do servidor, mas que já foram resolvidos; 

d) Assinaturas pendentes - documentos que estão dependendo da assinatura do servidor; 

e) Demandas prestes a vencer nos próximos dias e/ou já vencidas. 

4.33.3. O sistema deve oferecer uma mesa de trabalho para cada servidor, contendo os documentos e 

processos relacionados a suas atividades individuais e aos setores em que estão vinculados. 

4.33.3.1. A visualização padrão da mesa de trabalho do servidor e dos setores que ele faz parte, deve ser 

em formato Kanban, permitindo a organização dos itens por colunas. 

4.33.3.2. A mesa também deve ter uma visualização em lista, exibindo os documentos e processos em 

uma lista vertical; 

4.33.3.3. A mesa de trabalho deve exibir alertas relacionados a prazos, status de documentos e novas 

demandas, independentemente do setor ativo; 

4.33.3.4. O sistema deve exibir alertas para documentos e processos com prazos próximos ao 

vencimento ou já vencidos; 

4.33.3.5. O sistema deve possibilitar a filtragem de documentos com prazos vencidos ou próximos ao 

vencimento; 

4.33.3.6. O sistema deve gerenciar o status dos documentos e das mesas de trabalho, classificando-os: 

em aberto, em elaboração, em tramitação, pausado, encerrado; 
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4.33.3.7. O sistema deve permitir a reabertura de documentos encerrados. 

4.33.4. Tanto nas mesas pessoais como nas mesas dos setores, independentemente do tipo de 

visualização que está sendo usada, deve ser possível aplicar os seguintes filtros, buscas e ordenação, 

isolados ou em conjunto: 

a) Busca por palavra-chave; 

b) Busca por pessoas; 

c) Busca por CPF; 

d) Busca por CNPJ; 

e) Ordenação por ordem alfabética; 

f) Ordenação por pendente de assinatura; 

g) Ordenação por pendente de revisão; 

h) Filtro por status; 

i) Filtro por módulo; 

j) Filtro por assunto ou serviço; 

k) Filtro por período. 

4.33.5. Nos documentos presentes nas mesas, deve ser possível ainda identificar de forma prática: 

4.33.5.1. O setor responsável pelo documento; 

4.33.5.2. Data e hora da última atividade; 

4.33.5.3. Notificações de novas interações diretas, para identificação de solicitações de assinaturas, 

envio de despachos e solicitações de revisão direcionados ao servidor ou setor em questão; 

4.33.6. Ainda na mesa de trabalho, deve ser disponibilizada ferramenta de rastreio para realização de 

busca ampla por documentos, de modo que a busca não restrinja apenas à mesa de trabalho em 

visualização, mas em todo o escopo da organização, resguardando o devido acesso ao seu conteúdo, de 

acordo com a permissão do usuário que está realizando a consulta. 

4.34. O sistema deverá disponibilizar uma funcionalidade de etiquetas para auxiliar na organização, 

categorização, filtragem e identificação de documentos nas mesas de trabalho de setores e servidores. 

4.34.1. Deve ser possível criar etiquetas nos seguintes tipos: 

a) Etiquetas pessoais: criadas exclusivamente para o uso individual do servidor, ou seja, visíveis apenas 

na mesa pessoal dele; 

b) Etiquetas compartilhadas: criadas e compartilhadas entre setores ou hierarquias de setores, permitindo 

que mais servidores acessem essas etiquetas 

4.34.1.2. O sistema deverá incluir uma etiqueta padrão denominada “Urgente”, visível e aplicável por 

todos os setores e usuários. Esta etiqueta NÃO PODERÁ ser excluída; 
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4.34.1.3. O sistema deverá permitir que as etiquetas sejam usadas como filtros na mesa de trabalho, 

facilitando a visualização e organização de documentos por categorias; 

4.34.1.4. A visualização de etiquetas aplicadas nos documentos deverá ser restrita, conforme o setor do 

usuário. Dessa forma, mesmo que exista uma etiqueta aplicada num documento, os servidores só devem 

conseguir visualizar essas etiquetas se elas estiverem relacionadas com seus setores. 

4.34.2. O sistema deverá permitir a criação de novas etiquetas com a personalização de nome, cor e 

setores para compartilhamento, caso necessário; 

4.34.2.1. Etiquetas que forem criadas com a opção de compartilhar devem ser exibidas numa seção de 

etiquetas compartilhadas, visível para todos os usuários do setor; 

4.34.2.2. O sistema deverá permitir a criação de subetiquetas ligadas a uma etiqueta principal; 

4.34.2.3. O sistema deverá permitir a edição de nome, cor e setores associados a qualquer etiqueta. 

4.34.2.4. Todas as alterações deverão ser aplicadas automaticamente às etiquetas já aplicadas em 

documentos nas mesas de trabalho; 

4.34.2.5. Caso uma etiqueta seja excluída, nos documentos onde foi aplicada ela deve permanecer 

aplicada e exibida, mas não poderá ser adicionada a novos documentos. 

4.35. Os documentos e processos devem tramitar entre setores, de acordo com a estrutura organizacional 

definida no organograma do órgão, respeitando os limites de permissões de cada setor, de modo que os 

servidores só tenham acesso aos documentos e processos que façam parte da tramitação das mesas dos 

setores aos quais pertence, preservando a segurança e confiabilidade dos processos. 

4.35.1. Para a devida transparência e rastreio de atividades, todas as ações que acontecerem durante a 

tramitação dos documentos e processos, devem ser registradas na linha do tempo da tramitação, com o 

registro de: 

a) Usuário que executou a ação; 

b) Setor do usuário (no caso de ter sido um servidor o executor da ação); 

c) data e hora em que a ação aconteceu; 

d) Registro de quem já visualizou aquela ação e quantidade de vezes que cada uma dessas pessoas já 

visualizou, com o registro de data e hora da última visualização. 

4.35.2. Os documentos e processos precisarão ter "status" para classificá-los durante a tramitação, para 

que assim seja possível definir uma melhor organização das demandas da entidade. 

4.35.2.1. Deve se ter na plataforma as seguintes classificações de situação dos documentos: 

a) Em aberto: documentos novos que chegaram na mesa do setor ou na mesa pessoal do servidor; 

b) Em elaboração: documentos que estão ainda na fase de elaboração, ou seja, ainda não são 

considerados documentos oficiais; 

c) Em tramitação: processos e documentos oficiais que estão em tramitação nos setores para resolução 

ou conhecimento; 
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d) Pausado: documentos e processos que precisam ter sua tramitação interrompida, temporariamente, 

seja por um empecilho jurídico ou por estar esperando um retorno de usuários ou órgãos externos; 

e) Encerrado: documentos que já tiveram as suas demandas atendidas e dessa forma suas tramitações 

estão concluídas. 

4.35.2.2. Também, devem ser disponibilizadas, de acordo com cada tipo de documento ou processo 

gerado, as funcionalidades que serão descritas adiante: 

4.35.2.2.1. Após a abertura de processos administrativos deve ser possível que os setores envolvidos 

realizem despachos, durante a tramitação do processo, com a finalidade de dar encaminhamento às 

tratativas necessárias de cada setor. 

4.35.2.2.1.1. A plataforma deve fornecer um campo de livre preenchimento, com a possibilidade de 

anexar arquivos e definição dos destinatários do despacho, inclusive setores que devem receber em 

cópia. 

4.35.2.2.1.2. O campo de texto em questão deve ainda fornecer as possibilidades que seguem: 

a) Possibilidade de, através de um despacho, apensar um outro documento da entidade que precise fazer 

parte da tramitação em questão. O documento associado deve ficar identificado no documento ou 

processo que o associou, bem como, na impressão do documento ou processo que contém o documento 

associado, este também deve ser incluído. 

4.35.2.2.1.3. Os despachos realizados, dependendo da natureza do processo, devem ter a possibilidade 

de serem feitos de forma sigilosa ou não. 

4.35.2.2.1.4. Possibilidade de indicar um prazo, para os destinatários envolvidos no despacho, 

respeitando os prazos oficiais e do documento pré-existentes, não podendo ultrapassá-los. 

4.35.2.2.1.5. Possibilidade de assinar ou solicitar assinaturas em um despacho específico e seus 

respectivos anexos, caso haja. Deve ser fornecida a possibilidade de assinar tanto com assinatura nativa 

da plataforma, quanto com ICP. 

4.35.2.2.1.6. Possibilidade de imprimir pontualmente um despacho emitido de uma tramitação, 

incluindo, os seus anexos e as assinaturas que ele porventura venha a ter. 

4.35.2.3. Possibilidade de retificação do documento de abertura de um processo administrativo, com os 

devidos registros de histórico e justificativa legal para a retificação. 

4.35.2.4. Possibilidade de solicitação de revisão de documentos e comunicações oficiais, ainda no seu 

estado pré-elaboração, ou seja, quando ele ainda não foi emitido oficialmente ainda, para que seja 

possível editá-los, antes da sua emissão oficial. 

4.35.2.5. Possibilidade de edição do documento de abertura de um documento ou comunicação oficial, 

ainda no seu estado pré-elaboração, ou seja, quando ele ainda não foi emitido oficialmente ainda, com 

os devidos registros de histórico de cada edição realizada. 

4.35.2.6. Possibilidade de definição de prazos para os documentos que por conseguinte devem ser 

aplicados de forma hierárquica para os setores e servidores envolvidos no documento. 

4.35.2.7. Os prazos devem respeitar uma sequência hierárquica de importância, do seguinte modo: 
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a) Prazo oficial - prazo definido por lei e parametrizado no módulo e/ou no serviço ou assunto. Quando 

há um prazo oficial esse, automaticamente, passa a ser o prazo do documento, não podendo ser mudado; 

b) Prazo do documento - quando não houver um prazo oficial definido, deve ser possível a definição de 

um prazo macro para que um documento ou processo seja finalizado, a fim de que a rotina administrativa 

se mantenha em dia. Esse prazo deve ser aplicado para todos os envolvidos no documento/processo; 

c) Prazo de assinatura - quando houver solicitação de assinaturas, possibilidade de definir um prazo para 

que os signatários realizem as assinaturas. Esse prazo deve, obrigatoriamente, respeitar o prazo do 

documento ou oficial, caso haja; 

d) Prazo individual - possibilidade de um servidor definir um prazo para ele mesmo, num documento 

ou processo, para sua melhor organização. Esse prazo deve, obrigatoriamente, respeitar o prazo do 

documento ou oficial, caso haja. 

4.35.3. Com o intuito de garantir a fluidez e eficiência no gerenciamento de demandas a plataforma 

deverá fornecer possibilidades flexíveis de encerramento das tramitações, devendo haver, no mínimo, 

as seguintes possibilidades: 

a) Encerrar a tramitação individualmente para cada servidor, onde, quando o servidor já cumpriu o que 

precisava resolver no processo, ele ter a possibilidade de encerrar a tramitação daquele documento em 

sua mesa de trabalho individual, mas mantendo a tramitação normal nos demais setores e servidores; 

b) Encerrar a tramitação num setor envolvido, onde, quando as responsabilidades de um setor, num 

determinado processo ou documento, já foi cumprida, seja possível encerrar a tramitação no setor em 

questão, e assim, em massa, nas respectivas mesas dos servidores que fazem parte dele, mas mantendo 

a tramitação normal nos demais setores envolvidos. 

c) Encerrar a tramitação total do documento, onde, quando o setor responsável identificar que o processo 

chegou ao fim da sua tramitação, possa encerrar a tramitação total daquele documento e, por ser o setor 

responsável, consequentemente encerrar a tramitação do documento nas mesas de todos os setores e 

servidores envolvidos, de uma só vez. 

4.35.4. Possibilidade, de acordo com necessidade e parametrização prévia, de gerar um documento de 

outro módulo e, automaticamente, associá-lo ao processo/documento em questão. 

4.35.4.1. O documento associado deve ser identificado que está apensado em outro documento ou 

processo, bem como, na impressão do documento ou processo que contém o documento associado, este 

também deve ser incluído 

4.35.5. Possibilidade de visualização do histórico do documento ou processo quando este tiver passado 

por retificações ou edições. 

4.36. Deve ser disponibilizado uma central de atendimento para que os cidadãos, empresas e entes 

externos, possam ter acesso, através dos canais digitais do órgão, para realizar as suas solicitações e ter 

acesso aos serviços oferecidos pela entidade. 

4.37. Para acompanhamento das demandas externas, cada usuário externo deverá ter acesso a um 

ambiente virtual próprio, onde poderá receber notificações e acompanhar o andamento das demandas 

que abriu ou solicitou, bem como, realizar novas interações, realizar assinaturas, imprimir documentos, 

assim como, abrir novas demandas. 
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4.38. O sistema a ser contratado deverá oferecer uma funcionalidade que permita a divulgação de 

documentos oficiais e comunicações internas, tanto para uso interno no órgão quanto para acesso 

público. Esta funcionalidade visa garantir a conformidade com as exigências legais, oferecendo os 

recursos que seguem descritos. 

4.38.1. A funcionalidade de divulgação de documentos deverá incluir os seguintes tipos: 

a) Divulgação interna (mural de servidores): 

i. O sistema deverá permitir que documentos e/ou comunicações oficiais sejam divulgados no mural 

interno, visível a todos os servidores cadastrados; 

ii. O sistema deverá dispor, em área particular de cada servidor, um mural onde devem ficar 

disponibilizadas as divulgações vinculadas a ele; 

b) Divulgação Externa (Canal Oficial): 

i. O sistema deverá permitir a divulgação de documentos em canal oficial do órgão, disponível na central 

de atendimento e acessível por qualquer pessoa com acesso à internet, sem a necessidade de login; 

ii. A divulgação externa deverá incluir documentos como leis, decretos, portarias e editais, conforme 

regulamentado pelas normas internas do órgão. 

4.38.2. O sistema deverá permitir que os documentos sejam configurados para divulgação enquanto 

estão em elaboração ou após emitidos, com opções para: 

a) Divulgação imediata: ou seja, o documento será publicado assim que emitido; 

b) Divulgação agendada: o documento será publicado em uma data específica, definida pelo usuário; 

c) O sistema deverá permitir a edição das configurações de divulgação a qualquer momento, desde que 

o documento não tenha sido divulgado ainda; 

d) Se a divulgação já tiver sido realizada, o sistema deverá permitir a remoção da publicação. 

4.38.3. O sistema deverá permitir que os servidores ao acessar os documentos divulgados nos seus 

respectivos murais possam: visualizar, interagir ou tramitar os documentos, de acordo com suas 

permissões de usuário no documento em questão; 

4.38.3.1. O sistema deverá garantir que os cidadãos possam acessar os documentos divulgados no jornal 

oficial por meio de uma interface pública, com funcionalidades de busca e filtros para facilitar a consulta 

de documentos. 

4.39. O sistema deve permitir a exportação e impressão de documentos e processos administrativos, de 

forma flexível e segura, gerando arquivos em formato PDF que possam ser impressos ou compartilhados 

digitalmente. 

4.39.1. O sistema deve garantir que diferentes partes de documentos e processos sejam exportadas 

conforme especificações técnicas a seguir. 

4.39.2. A funcionalidade de exportação deve contemplar a geração de toda a árvore do processo em 

formato ".PDF", que deve incluir todas as movimentações do documento ou processo, tais como: anexos, 

despachos, documentos apensados, assinaturas e afins. 

4.39.3. O sistema deve permitir a exportação da árvore do processo nos seguintes formatos: 
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a) Árvore básica: versão base do processo ou documento, com todas as suas partes, tais como: anexos, 

despachos, documentos apensados, assinaturas e afins. 

b) Árvore personalizada: versão em que o servidor pode escolher quais partes da árvore do processo 

devem ser incluídos na exportação; 

c) Árvore em formato PAdES: versão gerada toda vez que o documento for assinado, garantindo 

conformidade com a legislação de assinaturas digitais, para validação em sistema de reconhecimento de 

assinaturas digitais, tais como o ITI. 

4.39.4. O sistema deverá possibilitar a exportação de despachos isoladamente, contemplando o conteúdo 

do despacho, com anexos e documentos associados; 

4.39.5. O sistema deve ainda prover esquema de segurança e otimização de exportação de documentos 

muito grandes, de modo que, documentos com tamanhos excessivos devam ser exportados já no formato 

zipado. Para esses casos as partes assinadas do documento em questão devem vir em seu formato 

autenticável para validação das assinaturas realizadas; 

4.39.6. Para documentos com tamanho regular, ou seja, aqueles que não são classificados como muito 

grandes e assim não sendo necessário baixá-los de forma compactada, deve ser oferecida a possibilidade 

de fazer o download destes de forma unificada e com a possibilidade de paginar. 

4.39.6.1. Para os casos, onde a estrutura do documento vai ser afetada durante a junção e paginação, ou 

seja, invalidando as assinaturas que por ventura venham a ter, deve se manter visivelmente os selos das 

assinaturas aplicadas, junto com link de direcionamento para área específica do sistema para validação 

das assinaturas no documento em questão, juntamente com a possibilidade de verificação do conteúdo 

do documento em questão, salvo os casos em que o documento é sigiloso, para que possa ser identificada 

se as assinaturas aplicadas estão válidas e se o conteúdo do documento corresponde ao que está sendo 

apresentado. 

4.40. O sistema deve disponibilizar o uso de assinaturas eletrônicas e digitais. Isso é especialmente 

importante para documentos sujeitos a auditorias, fiscalização externa, ou que necessitem de validação 

jurídica para trâmites em esferas públicas e privadas. 

4.40.1. O sistema a ser contratado deverá atender aos seguintes requisitos técnicos: 

a) Autenticação segura: Integração com tokens de autenticação para garantir a identidade do signatário, 

com suporte a certificação digital (ICP-Brasil); 

b) Interface intuitiva: interface simples e intuitiva para permitir a fácil solicitação e realização de 

assinaturas por servidores e cidadãos; 

c) Notificações: o sistema deverá enviar notificações automáticas para os signatários, informando-os das 

solicitações de assinatura, assim como para os solicitantes, conforme os signatários forem assinando; 

d) Verificação de assinaturas: o sistema deverá permitir a verificação da autenticidade das assinaturas 

realizadas, em meio oficial do órgão. 

4.40.2. O sistema deverá contemplar a utilização de diferentes tipos de assinaturas, variando de acordo 

com o nível de segurança e validade jurídica, sendo cada uma aplicável a contextos específicos de acordo 

com sua regulamentação e uso da a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, e a Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
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4.40.2.1. O sistema deverá fornecer as seguintes opções de tipos de assinatura: 

a) Assinatura eletrônica simples: para processos administrativos internos ou em situações que não 

exigem um alto nível de segurança, deve fornecer a identificação do signatário, associando seus dados 

a documentos, processos, despachos e afins que este se vincular, tendo como dispositivo de segurança 

a autenticação, por login e senha ou uso de credenciais corporativas; 

b) Assinatura eletrônica avançada: para transações que exigem segurança adicional, esse tipo de 

assinatura deve associar de forma inequívoca o signatário ao documento, garantindo que qualquer 

alteração posterior ao ato de assinatura seja detectada; 

c) Assinatura eletrônica qualificada: para situações de documentos e processos de maior sensibilidade, 

como contratos, documentos fiscais ou documentos que serão submetidos a auditorias ou fiscalizações, 

deve ser possível a utilização de assinaturas baseadas em certificados digitais, emitidos por Autoridades 

Certificadoras vinculadas à estrutura da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

4.40.3. O sistema deverá permitir que assinaturas sejam solicitadas por servidores em documentos e 

processos administrativos. Entre os principais requisitos estão: 

a) Assinaturas simples: possibilitar a solicitação de assinaturas - de qualquer um dos tipos já 

determinados anteriormente - de qualquer servidor, cidadão ou contribuinte cadastrado no ambiente do 

órgão; 

b) Assinaturas sequenciais: nos casos em que seja necessário possibilitar a definição de uma ordem de 

assinaturas, onde a ordem de assinaturas do documento, pelos signatários, deve ser seguida conforme 

foi definido na configuração. De modo que, enquanto o signatário da vez não assinar, os demais devem 

ficar impossibilitados de assinar; 

c) Seleção de signatários: permitir a escolha de signatários internos (servidores) e externos (pessoas 

físicas ou jurídicas), respeitando as permissões e regras de tramitação do documento; 

d) Locais de Assinatura: o sistema deverá oferecer a opção de selecionar os locais do documento onde 

o signatário deverá assinar, como documentos de abertura, anexos, despachos e outros. 

4.40.4. O sistema deverá permitir o gerenciamento de solicitações de assinatura, possibilitando a edição 

e o cancelamento de assinaturas que ainda não tenham sido realizadas. 

4.40.4.1. As funcionalidades de gerenciamento devem incluir: 

a) Nos casos em que a assinatura não tenha sido realizada, possibilidade de alteração do tipo de 

assinatura e do papel do signatário; 

b) Exclusão de signatários de solicitações de signatários que ainda não assinaram, com registro 

automático do cancelamento no histórico do documento. 

4.40.5. O sistema deve permitir que signatários, tanto internos quanto externos, possam recusar 

assinaturas, justificando o motivo da recusa. A recusa deve ser registrada e notificada ao solicitante. 

4.40.6. O sistema deve permitir que servidores possam realizar assinaturas em massa de múltiplos 

documentos ou solicitações de uma só vez, garantindo agilidade nos processos com grande volume de 

assinaturas pendentes. 
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4.41. Com o objetivo de garantir a delegação de tarefas administrativas sem comprometer a segurança 

e a rastreabilidade das ações, o sistema deve oferecer a possibilidade de criação de chaves de acesso 

para que seja possível que servidores autorizados possam criar documentos em nome de outros, de 

acordo com as permissões previamente estabelecidas, sem comprometer as credenciais de acesso. Essa 

função é fundamental para garantir a continuidade de processos administrativos de forma controlada, 

sem comprometer a segurança e a rastreabilidade das ações. 

4.41.1. Para criação e gerenciamento de novas chaves deve ser possível o que segue: 

a) A criação de chaves de acesso deverá ser possível de ser feita por qualquer nível de usuário, exceto o 

nível Visualizador; 

b) Para criar uma nova chave, o servidor deverá, de acordo com os Artºs 12 e 14 da Lei 9.784/1999, 

informar: 

i. Servidor convenente; 

ii. Um limite de uso para a chave, de modo que ele possa definir um período de uso e/ou uma quantidade 

de documentos possíveis de ser gerado com a chave; 

iii. Os tipos de documentos que poderão ser gerados pela chave; 

c) Uma chave de acesso deverá ser possível de ser concedida para um servidor que não faça parte do 

mesmo setor do servidor concedente; 

i. uma vez atingido as permissões estabelecidas, a chave deverá ser automaticamente encerrada. 

d) Os servidores deverão ter a possibilidade de ter uma visualização das chaves que tem como 

concedente e como convenente, podendo filtrá-las por: 

i. Ativas; 

ii. Encerradas; 

iii. Agendadas. 

e) Cada chave de acesso deverá manter um histórico de documentos gerados por ela, onde tanto o 

servidor convenente como concedente poderão acessar esse histórico e visualizar os documentos criados 

por meio da chave. 

4.41.2. A seguir, estão descritos outros requisitos que a funcionalidade de chaves de acesso deverá 

atender: 

a) Para um usuário que possua chave(s) de acesso(s) vinculada(s) a ele, ao criar um novo documento, o 

servidor deverá poder utilizar as permissões pessoais, de acordo com nível e setor(es) que pertence, ou 

uma chave de acesso concedida por outro servidor. O sistema deverá exibir os tipos de documentos 

disponíveis para o setor no qual o servidor está operando. Esta exibição deve considerar se o servidor 

possui acesso próprio e/ou uma chave de acesso; 

b) Se o servidor tiver, para um determinado tipo de documento, apenas chave de acesso, ou seja, não 

tiver permissões próprias, ele deverá ser enviado diretamente para criação do documento, sem precisar 

passar por nenhum tipo de seleção; 
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c) Se o servidor possuir diferentes opções para gerar o documento (como chaves de acesso e permissões 

próprias), deverá ser apresentado um aviso de seleção, no qual o servidor escolherá se deseja criar o 

documento em seu nome ou utilizando a chave de outro servidor; 

d) Sempre que um documento for gerado utilizando uma chave de acesso, o servidor que criou a chave 

receberá uma notificação, podendo visualizar e acompanhar o documento gerado; 

e) Todo o uso da chave de acesso deverá ser registrado para garantir a rastreabilidade e controle de 

atividades; 

f) As chaves de acesso podem ser encerradas automaticamente ou manualmente, dependendo das regras 

que foram definidas no momento de sua criação ou quando da vontade do usuário que a concedeu. 

4.42. O sistema deve oferecer ainda área destinada à personalização de informações relacionadas ao 

cadastro e à identidade visual do órgão. 

4.42.1. As ações permitidas incluem: 

a) Acesso às informações cadastrais do órgão, tais como: 

i. Quantidade de licenças; 

ii. Período de contrato; 

iii. Módulos contratados. 

b) Possibilidade de editar as cores temáticas da interface do menu principal do sistema; 

c) Upload e gerenciamento das imagens institucionais do órgão que serão exibidas em todo o sistema. 

4.43. O sistema deverá possuir funcionalidade de estatísticas da solução que permita aos administradores 

e usuários autorizados a visualização detalhada e organizada de dados referentes ao uso e desempenho 

de várias áreas do sistema, como setores, módulos, servidores e consumo de recursos, facilitando a 

tomada de decisões baseadas em dados concretos e em conformidade com as exigências legais. 

4.43.1. O sistema deverá utilizar os seguintes visualizadores: 

a) Gráficos: destinados a uma visão gerencial, exibindo dados agregados; 

b) Tabelas: destinadas a uma visão operacional detalhada, complementando as informações dos gráficos. 

4.43.2. Os relatórios de estatísticas deverão ser categorizados nas seguintes áreas: 

a) Setores; 

b) Módulos; 

c) Servidores; 

d) Consumo de recursos. 

4.43.3. O sistema deverá exibir dados referentes aos setores e subsetores cadastrados, permitindo 

comparações entre eles. 

4.43.3.1. Além de gráficos, deverá haver uma exibição de dados gerais, como: 

a) Total de setores e quantidade de: setores principais, subsetores, setores ativos e setores inativos; 
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b) Demandas recebidas: quantidade de documentos recebidos, categorizados em demandas internas e 

externas, com a aplicação de filtros por período e setor; 

c) Tempo médio de resolução de demandas: cálculo do tempo médio até o encerramento dos documentos 

com base nos dados dos setores; 

d) Documentos por situação: quantidade de documentos, por setor, categorizados por status (em aberto, 

em elaboração, em tramitação, pausado, encerrado); 

e) Engajamento de setores: média de engajamento de cada setor, com cálculo baseado nas ações 

realizadas nos documentos; 

f) Qualidade de atendimento externo: avaliações de satisfação dos usuários externos nos documentos 

e/ou processos que participaram, por setor. 

4.43.4. O sistema deverá apresentar dados estatísticos sobre os documentos criados nos módulos 

contratados, como: 

a) Total de documentos criados: categorizado em documentos internos e externos, com filtros por 

período, módulo e assunto ou serviço; 

b) Demandas por módulo: categorizando em rankings de utilização, identificando aqueles que possuem 

o maior volume de utilização; 

c) Demandas por serviço ou assunto: categorizando em rankings de utilização, identificando aqueles que 

possuem o maior volume de utilização; 

d) Documentos por situação: visualização dos documentos criados em cada módulo, por status (em 

aberto, em elaboração, em tramitação, pausado, encerrado); 

e) Qualidade de atendimento externo: avaliações de satisfação dos usuários externos nos documentos 

e/ou processos que participaram, por módulo. 

4.43.5. O sistema deverá exibir informações detalhadas sobre os servidores cadastrados na plataforma, 

incluindo: 

a) Total de servidores: ativos e inativos; 

b) Servidores por status: quantidade de servidores categorizados por status (ativos, inativos, em licença, 

em férias); 

c) Servidores por nível de permissão: exibição por níveis; 

d) Tempo médio de permanência na plataforma: tempo médio de permanência dos servidores no sistema; 

e) Engajamento por usuário: exibição dos usuários mais e menos engajados, com cálculo baseado nas 

ações realizadas nos documentos. 

4.43.6. O sistema deverá exibir o consumo de recursos e a economia gerada pela digitalização dos 

processos, incluindo: 

a) Armazenamento total: quantidade total de armazenamento de arquivos em MB ou GB. 

b) Economia gerada: estimativa do valor economizado em papel e tinta, com base na utilização do 

sistema; 
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c) Impressões e assinaturas: quantidade de documentos impressos e assinaturas realizadas; 

d) Usuários externos e atendimentos: quantidade de usuários externos e atendimentos realizados. 

4.44. A plataforma deve possuir módulo de enquete para avaliação de serviços através de sondagens, 

para os usuários da plataforma, conforme características descritas abaixo. 

4.44.1. A plataforma deverá dispor de campos para cadastro e definição das informações necessárias 

para a enquete, contendo minimamente os seguintes campos: 

a) Órgão – unidade responsável pela enquete; 

b) Título da enquete; 

c) Orientação da enquete – Campo explicativo com a orientação da enquete, seja ela presencial ou online; 

d) Objetivo da enquete; 

e) Amostra total – número global da amostra; 

f) Amostra online – quantidade de coletas a serem realizadas de forma online; 

g) Período – definição em formato de data, do período que as coletas serão realizadas; 

h) O sistema deverá permitir a seleção das datas em que não deve ser possível registrar coletas; 

4.44.1.2. O sistema deverá possibilitar nas coletas em formato online, com o disparo de formulários para 

no mínimo os seguintes canais: 

a) Aplicativos de mensagens Whatsapp; 

b) E-mails; 

c) Redes sociais: Instagran ou similares através de postagem em perfil da rede social; 

d) Sms 

e) QR Code 

4.44.2. O sistema deverá permitir o cadastramento do questionário com as seguintes características 

mínimas: 

a) Cadastro de perguntas, com os campos a seguir: 

i. Título da pergunta; 

ii. Tipo de pergunta; 

iii. Orientação; 

iv. Seletor de obrigatoriedade ou não da pergunta; 

v. Cadastramento das opções de respostas de cada pergunta. 

b) Na definição do tipo de pergunta, deve existir, no mínimo, os tipos que seguem: 

i. Resposta única- quando só existe a possibilidade de marcar uma alternativa na pergunta; 
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ii. Resposta múltipla - quando a pergunta possibilita marcar mais de uma alternativa. Devera ser possível 

configurar a quantidade mínima e máxima de alternativas a serem marcadas; 

iii. Data - quando a pergunta pede uma data como uma resposta; 

iv. Escala numérica - quando a pergunta pede uma resposta que sejam valores iniciais e finais entre 0 e 

10. 

c) O sistema deverá permitir a definição dos tipos de alternativas, com os seguintes tipos; 

i. Aberta número – Opção de alternativa com campo de texto livre em formato numérico para digitação 

de resposta. 

ii. Aberta texto – Opção de alternativa com campo de texto livre para digitação de resposta; 

iii. Fechada – Opção de alternativa a ser selecionada e não modificada. 

4.44.2.2. O sistema deverá permitir a pré-visualização do questionário em tempo real. 

4.44.3. O sistema deve possibilitar realizar busca direcionada, seja por data e/ou nome da enquete, com 

as seguintes informações mínimas: 

a) Avaliações realizadas com o total de coletas coletadas; 

b) Avaliações auditadas com o total de coletas conferidas; 

c) Avaliações rejeitadas com o total de coletas rejeitadas; 

d) Avaliações aprovadas com o total de coletas aprovadas. 

4.44.3.2. O sistema deverá permitir definir o período inicial e final da enquete, bloqueando a coleta antes 

e depois do período configurado; 

4.44.4. O sistema de deve possuir funcionalidade de auditoria e prevenção a fraudes e inconsistências, 

devendo: 

4.44.4.1. Possibilitar a correção ortográfica para respostas do tipo aberta texto/número; 

4.44.4.2. Possibilitar a unificação/junção em massa e de forma automática, de alternativas de respostas 

com mesmo sentido, mas que a escrita é deferente. Com a unificação os percentuais de cada alternativa 

deverão ser consolidados e unificados. 

4.44.4.3. Possibilitar a invalidação de coletas, com opção de reverter a ação de reprovação. 

4.44.5. O sistema deve possuir funcionalidade para visualização e análise dos dados coletados, devendo: 

4.44.5.1. Possibilitar um painel para análise dos dados coletados com a plotagem de gráficos, tabelas, 

além de análises estatísticas automáticas. 

4.44.5.2. Possibilitar o acompanhamento das amostras coletas em tempo real. 

4.44.5.2.1. Para o acompanhamento e análise prévia dos resultados obtidos em tempo real, o sistema 

deverá exibir os resultados em formato de gráfico barra, pizza, funil e no formato de lista. 

4.44.5.3. O sistema deverá exibir o resultado de cada pergunta da em formato de pizza, barra, funil e 

tabela. 
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4.44.5.4. O sistema deverá permitir a realização de cruzamentos de dados, entre uma pergunta principal 

com outras secundárias. Os cruzamentos deverão ser exibidos em formato de tabela e de gráfico de 

barras, com os percentuais dos cruzamentos das alternativas das perguntas selecionadas. 

4.44.5.5. O sistema deverá possibilitar ainda customizações e extração de dados com a possibilidade de 

realizar anotações em todos os gráficos e tabelas de cruzamentos das funcionalidades descritas. 

4.44.5.5.1. Possibilidade de alteração de cores de todos os gráficos, por tema, de forma individual e por 

cada legenda. 

4.44.5.5.2. Deve ser possível emitir relatório completo em PDF dos gráficos, contendo as perguntas, 

anotações que foram realizadas, gráficos e suas respectivas legendas, seguindo o template previamente 

definido. 

4.44.5.5.3. O sistema deverá permitir a exportação de gráficos e tabelas nos formatos de .png; xls e csv. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. DOS REQUISITOS DE DISPONIBILIDADE DA PLATAFORMA 

5.1.1. A plataforma digital de Gestão Digital de Processos e Comunicação deverá prover a realização de 

trabalhos online, 24 horas por dia, 7 dias por semana, de qualquer hora e local. 

5.2. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE CONFORME 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

5.2.1. As operações de tratamento de dados pessoais realizadas no âmbito do contrato ocorrerão de 

acordo com a legislação brasileira sobre proteção de dados pessoais vigente e aplicável, especialmente 

a Lei n°13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, doravante “LGPD”), e demais normas 

aplicáveis, bem como com o disposto neste Termo. 

5.3. REQUISITOS DE SERVIÇOS CONTRATADOS 

5.3.1. Configuração, Licenciamento, Sustentação e Suporte Técnico da Plataforma 

5.3.1.1. Realização de atividades remotas relativas à configuração, ativação e implantação da plataforma 

e todos os seus requisitos, incluindo a parametrização de identidade visual WEB em tempo não superior 

a 60 dias do início dos serviços. 

5.3.1.2. O Licenciamento mensal consiste no fornecimento de até 30 (trinta) licenças e direito de uso do 

software WEB. 

5.3.1.3. A sustentação inclui a hospedagem em servidor seguro da CONTRATADA, backup e ainda a 

atualizações legais e de âmbito tecnológico (mudanças evolutivas quanto ao aspecto de funcionabilidade 

nos Sistemas Operacionais/Navegadores) da plataforma sem custos adicionais para a CONTRATANTE; 

5.3.1.4. O suporte técnico garantirá o atendimento acerca de dúvidas de funcionamento, assim como 

para informação acerca de ocorrências relativas à funcionabilidade da Plataforma em horário comercial 

(de segunda a sexta, das 8 às 17 horas, exceptuando os feriados). 

5.3.1.5. Este serviço será continuado e garantirá a infra-estrutura e atendimento em todo o ciclo de vida 

contratual. 

5.3.1.6. DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO 
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5.3.1.7. A CONTRATADA deverá apresentar Proposta de Preços, com descrição clara, completa e 

detalhada do objeto ofertado, em conformidade com as quantidades, especificações técnicas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, contendo nome empresarial, CNPJ, endereço, dados bancários 

e dados do representante legal, com validade não inferior a 90 (noventa) dias. 

5.3.1.8. A proposta deverá vir acompanhada do valor mensal e anual dos serviços, expresso em reais, 

compreendendo todos os impostos, taxas e demais encargos. 

5.3.1.9. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR SELECIONADO 

5.3.1.10. Como condição para a contratação, a CONTRATADA deverá comprovar, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133/2021: (i) habilitação jurídica; (ii) regularidade fiscal, social e trabalhista; (iii) 

qualificação econômico-financeira compatível com o objeto; e (iv) qualificação técnica, mediante 

atestado(s) de capacidade técnica compatível com o objeto e complexidade da contratação, fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

5.3.1.11. Caso a CONTRATADA seja detentora de certificado de registro de programa de computador 

emitido pelo INPI relativo à plataforma ofertada, tal certidão poderá ser apresentada como elemento de 

comprovação de autoria e regularidade da solução perante a Lei nº 9.609/1998, sem que tal comprovação 

constitua condição eliminatória ou exigência de habilitação restritiva da competitividade, tendo em vista 

tratar-se de contratação direta com fornecedor já selecionado, e não de procedimento licitatório com 

pluralidade de licitantes concorrentes. 

5.3.1.12. A CONTRATANTE poderá, a seu critério, solicitar esclarecimentos e/ou documentos 

comprobatórios adicionais e efetuar diligências, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a fim de 

verificar as informações apresentadas. 

6. DA PROVA DE CONCEITO - POC 

6.1. A proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada para realizar Prova 

de Conceito - PoC, destinada à verificação objetiva do atendimento aos requisitos funcionais críticos 

indicados no Apêndice I deste Termo de Referência. 

6.2. A PoC terá caráter eliminatório e não classificatório. Será conduzida por equipe designada pelo 

CONACIN, mediante critérios objetivos de ATENDE ou NÃO ATENDE, aplicados de forma idêntica 

a todos os proponentes eventualmente convocados. 

6.3. A demonstração deverá ocorrer em ambiente operacional da solução ofertada. A equipe poderá 

registrar a sessão por ata, capturas de tela, gravação ou outros meios idôneos, que integrarão o processo 

administrativo. Não será admitida, para requisito que demande operação efetiva, a mera apresentação 

de mockup, protótipo, vídeo ou funcionalidade ainda não implementada. 

6.4. A solução será considerada aprovada se atender integralmente aos requisitos críticos assinalados 

como obrigatórios no Apêndice I. Em caso de reprovação, a decisão será motivada em relatório técnico 

e será convocada a proponente subsequente, observada a ordem de classificação, para submissão aos 

mesmos critérios, sem possibilidade de desenvolvimento ou correção da solução durante a sessão para 

suprir requisito inexistente. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. DA DINÂMICA DA EXECUÇÃO E PAGAMENTO 
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7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

7.1.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.1.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.2. CRONOGRAMA 

7.2.1. Os serviços de conversão de dados, configuração, parametrização e treinamento devem ser 

concluídos dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do início dos serviços, e ambas as 

fases (implantação e treinamento) devem ocorrer dentro desse período. 

7.2.2. O início dos serviços deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias após a emissão da ordem de início dos 

serviços. 

7.3. DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

7.3.1. Obrigações da Contratada: 

7.3.1.1. Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei nº 14.133/21 caberá, à Contratada: 

a) O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 121, da Lei nº 14.133/21; 

b) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante, nos termos do art. 120, da Lei 14.133/21; 

c) A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessários 

nos serviços, conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21; 

d) Prestar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, obedecidos aos critérios predeterminados; 

e) Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento de contratação direta. 

7.3.1.2. Obrigações da contratante: 

7.3.1.2.1. O regime jurídico que rege este termo confere à Contratante as prerrogativas constantes do 

art. 104, da Lei nº 14.133/21, as quais são reconhecidas pela contratada; 

7.3.1.2.2. A contratante obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços contratos. 

b) Efetuar os pagamentos pelos serviços efetivamente prestados, a partir do seu adimplemento, dentro 

do prazo estabelecido neste Termo de Referência e no Contrato. 
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c) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da contratada, dando-lhe acesso às suas 

instalações quando necessário, promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados 

da contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas no Contrato; e 

d) Prestar aos colaboradores da contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham a 

ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços contratados. 

7.4. DA FISCALIZAÇÃO 

7.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.4.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.4.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.4.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

7.4.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

7.4.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

7.4.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante. 

7.4.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.4.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 

de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.1. O fornecedor será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa prévia no prazo legal, 

pelas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sendo-lhe aplicáveis, na forma, condições e 

procedimentos dos arts. 156 a 163 do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: advertência; multa de 

mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado; 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração administrativa; impedimento de 

licitar e contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e declaração de inidoneidade, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, nas hipóteses legais cabíveis, sem prejuízo da aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 
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8.1.2. O valor de eventual multa, não recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação à 

CONTRATADA, será descontado dos pagamentos devidos ou cobrado judicialmente, acrescido de juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

8.1.3. DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.1.4. A exigência de garantia contratual será definida pela Administração à vista do valor estimado, dos 

riscos e das condições da contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.5. DA MATRIZ DE RISCOS (SIMPLIFICADA) 

8.1.6. Considerando a natureza continuada do objeto, adota-se matriz de riscos simplificada: (i) risco de 

indisponibilidade da plataforma além do SLA contratado - alocado à CONTRATADA; (ii) risco de 

vazamento ou uso indevido de dados pessoais - alocado à CONTRATADA, sem prejuízo das 

responsabilidades da CONTRATANTE quanto aos tratamentos sob sua gestão; (iii) risco de perda ou 

corrupção de dados - alocado à CONTRATADA quanto à infraestrutura e rotinas de backup; e (iv) risco 

de dependência tecnológica - mitigado pelas obrigações de reversibilidade e portabilidade previstas 

neste Termo. 

8.1.7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1.8. É vedada a subcontratação total do objeto. É admitida subcontratação parcial de atividades 

acessórias (tais como hospedagem em nuvem e suporte técnico de primeiro nível), exclusivamente 

mediante prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, permanecendo a CONTRATADA 

integralmente responsável, perante a CONTRATANTE, pela regular execução do objeto e pelo 

cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais, inclusive as relativas à LGPD. 

8.2. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS 

8.2.1. Garantia de SLA (Acordo de nível de serviço) para atendimento e no mínimo 98% de 

disponibilidade e uptime do sistema — a serem publicamente disponibilizados em uma página de status. 

SLA para atendimento: 

Tipo de 

Ocorrência 
Descrição Prazo para Solução 

CRÍTICA 

Sistema parado; sistema apresenta erro que 

compromete a observância de prazo inadiável; número 

significativo de munícipes afetados pela paralisação. 

Ação imediata a partir da abertura do 

chamado, com resolução em até 3 horas 

úteis. Caso o prazo seja ultrapassado, a 

CONTRATADA deverá informar 

formalmente o novo prazo e o plano de 

contingência, que não poderá ultrapassar 12 

horas úteis. 

MÉDIA 

Funcionalidade com problema, mas sem comprometer 

a operação do sistema; não há compromisso imediato 

e inadiável do usuário; alguns municípios precisam ter 

a solução de seus interesses adiada. 

Ação em até 8 horas úteis da abertura do 

chamado, com resolução em até 72 horas. 

BAIXA 
O tempo para conclusão não é requerido e o trabalho 

normal pode continuar. 

Ação em 30 horas úteis da abertura do 

chamado e resolução em prazo de comum 

acordo, informado pela CONTRATADA. 

 

8.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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8.3.1. A contratação Plataforma de Gestão Digital de Processos e Comunicação se configura como um 

serviço contínuo, tendo em vista diversos aspectos evidenciados na justificativa apresentada. 

8.3.2. A implantação de uma Plataforma de Gestão Digital de Processos e Comunicação, conforme 

proposto, não trata apenas de uma iniciativa pontual, mas sim parte de um ciclo contínuo de 

planejamento, execução, avaliação e aprimoramento. Essa abordagem cíclica contribui para a 

implementação de melhorias contínuas, alinhadas com as expectativas da sociedade e as demandas 

emergentes. 

8.3.3. Deste modo, O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

publicação, prorrogável na forma dos artigos 105 a 114 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.4. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO 

8.4.1. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

8.4.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 

caso. 

8.4.3. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

8.4.4. Os preços dos serviços serão fixos e irreajustáveis para o período de 12 (doze) meses, após o qual, 

poderão ser atualizados, anualmente, visando a sua adequação aos novos preços de mercado mediante 

aplicação da variação nominal do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE) ou outro 

índice oficial que vier a substituí-lo. 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no foro competente, observadas as normas legais 

aplicáveis aos consórcios públicos e às contratações administrativas. 

 

Documento original devidamente elaborado e aprovado nos autos do Processo Administrativo nº 

015/2026. 

Versão destinada à divulgação pública, com supressão das assinaturas e das informações submetidas a 

sigilo. 
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APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PROVA DE CONCEITO – POC — CHECKLIST DE REQUISITOS FUNCIONAIS 

CRÍTICOS 

Checklist simplificado destinado exclusivamente à Prova de Conceito da proponente provisoriamente 

classificada em primeiro lugar. Os requisitos abaixo constituem amostra crítica das funcionalidades 

essenciais e não substituem as demais obrigações técnicas e contratuais previstas no Termo de 

Referência. 

Item Requisito Crítico a Demonstrar Atende Não Atende 

1 
Acesso web seguro com certificado SSL/TLS e disponibilidade compatível 

com o SLA definido no TR. 
  

2 
Autenticação individualizada de usuários internos e externos, com controle de 

perfis e permissões. 
  

3 
Cadastro e gerenciamento da estrutura organizacional por setores e subsetores, 

com vinculação de usuários. 
  

4 
Autuação/criação de processo administrativo digital com numeração, assunto, 

interessados e anexos. 
  

5 
Tramitação de processos entre setores, com registro de data, hora, remetente, 

destinatário e histórico. 
  

6 
Configuração e execução de fluxos de trabalho, incluindo etapas, responsáveis 

e regras de encaminhamento. 
  

7 
Produção de documentos dentro do processo, com editor e utilização de 

modelos institucionais. 
  

8 
Assinatura eletrônica/digital de documentos e possibilidade de verificação de 

autenticidade. 
  

9 
Controle de acesso a processos/documentos sigilosos ou restritos, conforme 

perfil autorizado. 
  

10 
Pesquisa e localização de processos e documentos por filtros relevantes, 

incluindo número, interessado, assunto e período. 
  

11 
Registro de trilha de auditoria das principais ações realizadas por usuários no 

sistema. 
  

12 
Abertura de demanda por usuário externo/cidadão e acompanhamento do 

respectivo andamento. 
  

13 
Funcionalidade para pedidos de acesso à informação/e-SIC ou mecanismo 

funcional equivalente. 
  

14 
Funcionalidade de ouvidoria ou mecanismo equivalente para recebimento e 

tratamento de manifestações. 
  

15 Notificações eletrônicas relacionadas à tramitação e às interações com usuários.   

16 
Geração de relatórios ou painéis de acompanhamento de processos, demandas e 

situação dos documentos. 
  

17 
Backup e mecanismo de restauração/recuperação de dados, demonstrado por 

configuração ou evidência operacional verificável. 
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Item Requisito Crítico a Demonstrar Atende Não Atende 

18 
Exportação de processo completo, incluindo documentos, anexos, histórico e 

metadados essenciais, em formato que permita preservação e portabilidade. 
  

19 
Administração de usuários, inclusive ativação, inativação e alteração de 

permissões sem perda do histórico dos atos praticados. 
  

20 

Demonstração de que a solução comporta o quantitativo de usuários previsto no 

TR e permite parametrização inicial sem desenvolvimento de produto 

específico para o CONACIN. 

  

 

Critério de aprovação: atendimento integral dos 20 (vinte) requisitos críticos. A reprovação deverá ser 

motivada pela equipe avaliadora, com indicação objetiva dos itens não atendidos. As demais 

especificações do Termo de Referência permanecem obrigatórias durante a execução contratual, ainda 

que não integrem a amostra da PoC. 
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